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Aulas presenciais remotas no ensino 
superior: reorganização pedagógica e 
mediação tecnológica

Ana da Costa Polonia
Centro Universitário Euro-Americano, Unieuro
ana.polonia@unieuro.edu.br

Angélica Inês Miotto
Centro Universitário Euro-Americano, Unieuro
angelica.miotto@unieuro.edu.br

Diego Carvalho Soares Ribeiro
Centro Universitário Euro-Americano, Unieuro
diego.ribeiro@unieuro.edu.br

Alfredo Lacerda de Almeida
Centro Universitário Euro-Americano, Unieuro
alfredo@unieuro.edu.br

As aulas presenciais remotas foram introduzidas no cenário do 
Centro Universitário Euro-Americano (Unieuro, DF, Brasil) por critérios 
administrativos e pedagógicos, em função da Pandemia do Covid-19. 
Esta proposta visa descrever as ações pedagógicas orientadoras 
para desenvolvimento das aulas presenciais remotas na pandemia da 
Covid-19. A fundamentação teórica da proposta está norteada pelas 
orientações disponibilizada Ministério da Educação (MEC, Brasil) para 
dar continuidade as aulas presenciais, mediadas pela tecnologia, 
no ensino superior. O estudo foi implementado por meio da análise 
documental, tendo como diretriz a portaria CNE/CP no. 11 de 2020 
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que define as orientações educacionais para a realização de aulas 
e atividades pedagógicas presenciais e não-presenciais no contexto 
da pandemia, publicado pelo MEC (Brasil). Outra referência foi a con-
sulta aos seguintes documentos: ‘Cenários Pedagógicos das Aulas 
Presenciais Remotas’ direcionado aos docentes e ‘Orientações para 
o Contexto das Aulas Presenciais Remotas’ dirigido aos estudantes, 
elaborados pelo Núcleo de Apoio ao Discente e Docente (NADD), 
da instituição. Neste sentido, procurou-se responder as questões: 
Como reorganizar os espaços de sala de aula por meio da media-
ção on-line? Que espaços pedagógicos devem ser reordenados e 
sistematizados para as aulas presenciais remotas? As categorias 
que emergiam na análise envolvem: contexto didático-pedagógico, 
mediação professor-aluno de forma remota e a gestão da sala de 
aula presencial tecnológica, além dos papéis diferenciados de pro-
fessor e aluno no momento da pandemia direcionados as formas 
de interação, responsabilidades e compromisso educacional. Com 
esta perspectiva se propôs estabelecer uma unidade pedagógica, 
no âmbito da Instituição de Ensino Superior, com o intuito de reali-
zar a transição do modelo presencial, até então em cena, para as 
atividades remotas.

Palavras-chave: aulas presenciais remotas; mediação tecnológica; 
Covid-19; ensino superior
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Atendimento psicopedagógico on-line: 
desafios na pandemia da Covid-19

Angelica Inês Miotto
Centro Universitário Euro-Americano Unieuro
angelmiotto@hotmail.com

Ana da Costa Polonia
Centro Universitário Euro-Americano Unieuro
ana.polonia@unieuro.edu.br

Alfredo Lacerda de Almeida
Centro Universitário Euro-Americano Unieuro
alfredo@unieuro.edu.br

Diego Carvalho Soares Ribeiro
Centro Universitário Euro-Americano Unieuro
diego.ribeiro@unieuro.edu.br

O atendimento psicopedagógico se constitui um conjunto de 
estratégias didáticas, metodológicas e educativas direcionada a 
qualidade do ensino, por meio de apoio constante aos estudantes, 
professores e coordenações de curso, considerando as transforma-
ções necessárias para o incremento e aprimoramento do processo 
pedagógico. O Núcleo de Apoio ao Discente e Docente (NADD) do 
Centro Universitário Euro-Americano (Unieuro, DF, Brasil) ofertou 
apoio psicopedagógico no período da pandemia de forma on-line aos 
alunos do ensino superior,  ancorado na identificação das deman-
das ou dificuldades no processo de aquisição de conhecimento, em 
relação à interação em sala de aula ou outras situações que afetam 
a aprendizagem. Assim, o objetivo desta investigação é descrever 
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as demandas do atendimento psicopedagógico na pandemia do 
Covid-19, bem como as estratégias on-line para manter o acompa-
nhamento. Com base nos relatórios do NADD nos períodos de 2020 
e primeiro semestre de 2021, foi possível coletar as informações se 
empregando a Análise de Conteúdo de Bardin, de forma adaptada. 
Os resultados indicaram as seguintes situações: (a) transição para 
atendimento on-line: divulgação do atendimento do NADD por meio 
de e-mail institucional e WhatsApp para coordenadores de curso, 
professores e representantes de turma, indicando-se os telefones e 
e-mail (NADD) para recepção da demanda e que foram realizados 
por meio da plataforma Teams ou celular (WhatsApp) conforme 
escolha do estudante (por áudio, vídeo ou mensagem escrita); e (b) 
conjunto das demandas ou queixas: dificuldades de aprendizagem, 
transtornos psicológicos (ansiedade, depressão, languish, transtorno 
bipolar, ideação suicida), problemas de aprendizagem (desmotiva-
ção, dificuldade de concentração, memorização e organização) e 
reunião com as turmas que precisavam de apoio em virtude dos 
conflitos oriundos da pandemia (via Teams). É importante assinalar 
que o atendimento remoto foi bem aceito pelos estudantes e também 
houve um fluxo maior de demandas, em função da desorganização 
cognitiva, emocional e social ainda pela necessidade da rápida 
mudança e adaptação às aulas remotas e aos cenários emergentes 
da pandemia. Concomitantemente, os profissionais necessitaram 
de se adequar ao modelo remoto, assim como uma sistemática de 
atendimento compatível com a condição on-line.

Palavras-chave: atendimento psicopedagógico; Covid-19; atendi-
mento on-line; ensino superior
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Desigualdades regionais e desafios da 
pesquisa em educação na Amazônia pós 
pandemia

Claudinei Frutuoso
CIEPES-UNIR
frutuoso12@gmail.com

Cintia Adélia da Silva
CIEPES-UNIR
cintiaadelia.adelia@gmail.com 

Elizangela de Almeida Silva
CIEPES-UNIR
elizangela.mova@hotmail.com

Ana Lúcia Argemiro da Silva Gubert
CIEPES-UNIR
analuciagubert@gmail.com

Rosangela Fernandes Torres
CIEPES-UNIR
rosaftorres2014@gmail.com 

Antônio Carlos Maciel
Universidade Federal de Rondônia-UNIR
maciel_ac@hotmail.com 

A pandemia da Covid-19 acabou por desorganizar sistemas 
escolares e gerou mudanças sociais em todas as regiões do 
Brasil e do mundo. Fechou fronteiras, interferindo nas relações 

mailto:frutuoso12@gmail.com
mailto:cintiaadelia.adelia@gmail.com
mailto:elizangela.mova@hotmail.com
mailto:analuciagubert@gmail.com
mailto:rosaftorres2014@gmail.com
mailto:maciel_ac@hotmail.com
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econômicas, sociais e culturais entre países, escolas e comér-
cios, dada a necessidade de distanciamento e isolamento social. 
No Brasil o sistema educacional foi afetado com o fechamento 
das instituições de educação básica e superior. O ensino com 
atividades remotas ameniza os impactos pandêmicos de um lado, 
mas cria um fosso do outro, isso atingiu as atividades de ensino 
e pesquisa em educação.

Deste modo, o objetivo deste trabalho é contextualizar os de-
safios da pesquisa em educação na Amazônia pós pandemia de 
Covid-19.  Os estudos de Maciel et al (2009, 2013) que abordam a 
importância da Ciência e Tecnologia e as disparidades na região 
amazônica, bem como as desigualdades  no ensino superior apresen-
tam fatores que interferem diretamente nas atividades de pesquisa. 

Assim, o primeiro fator é decorrente das desigualdades regionais 
causados pela concentração de riqueza e C&T no centro-sul do país, 
que é constatado na relação C&T/População e C&T/PIB. Maciel et al 
(2014) explica que quando se analisa a relação (PIB versus oferta 
de pós-graduação stricto sensu), o Sul do país leva vantagem nessa 
correspondência em comparação com o Nordeste. E finaliza o ar-
gumento expondo que é na relação oferta de pós-graduação stricto 
sensu versus população, que as disparidades entre as regiões são 
mais visíveis.

O segundo fator decorre das disparidades intrarregionais e 
aí se configura um outro problema, pois nos Estados com maior 
população e maior volume de PIB, ocorre também uma maior 
concentração e oferta de cursos. O que permite que uma região 
qualif ique seus recursos humanos primeiro que outra, criando 
assim uma desigualdade intrarregional, e portanto, o desenvol-
vimento de pesquisas também é afetado na mesma proporção. 
O terceiro fator está relacionado as necessidades de C&T para 
que o desenvolvimento regional ocorra. Assim, investimentos em 
infraestrutura, educação, segurança, saúde são essenciais para 
o desenvolvimento. Neste sentido, a universidade e seus grupos 
de pesquisa tem relevante papel, pois é no interior desses grupos 
que desenvolvem-se as pesquisas de ponta. Assim, o desafio da 
pesquisa em educação pós-pandemia é grandioso e vai requerer 
do pesquisador cada vez mais compromisso social.

Palavras-chave: Amazônia; Pesquisa em Educação; Desigualdades 
Regionais
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Possibilidades à pesquisa em rede em 
tempos de pandemia: reflexões a partir de 
uma experiência brasileira

Elisângela Alves da Silva Scaff
Universidade Federal do Paraná (UFPR)
elisscaff@gmail.com

A pandemia que assola o mundo desde 2019, decorrente da 
disseminação do vírus Covid-19, ocasionou o fechamento de todas 
as instituições de ensino, impondo novas formas de organização das 
atividades de pesquisa, ensino e extensão, a partir do uso das novas 
tecnologias de informação e comunicação. Diante desse cenário, o 
presente texto objetiva refletir sobre as possibilidades à organização 
de redes de pesquisa. Para tanto, apresenta a experiência da Rede de 
Estudos e Pesquisas em Planejamento e Gestão Educacional – REPLAG.

A REPLAG foi constituída em 2013 com o objetivo de reunir 
pesquisadores que se dediquem ao estudo do planejamento e da 
gestão educacional em âmbito nacional, internacional e/ou local. 
Composta por 48 pesquisadores de diferentes estados brasileiros 
e dois pesquisadores estrangeiros, até 2019 os encontros ocorriam 
anualmente, de forma presencial, durante os eventos da área. Com 
a pandemia, os pesquisadores passaram a realizar encontros quin-
zenais, por meio remoto, a partir da criação de canal no youtube, 
com o seguinte endereço [https://www.youtube.com/c/Replag]. 

No ano de 2020, foram realizados 13 encontros, com o objetivo 
de discutir elementos teórico-metodológicos bem como temáticas 
comuns às pesquisas desenvolvidas pelos diferentes grupos que 
compõem a rede. Em 2021, foram realizados os 15 encontros, alter-
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nando conferências, mesas redondas e apresentações de teses e 
dissertações orientadas por pesquisadores que compõem a REPLAG.

Já no primeiro semestre de atividades o canal do youtube 
alcançou mais de 1 mil pessoas inscritas, e atualmente conta com 
1.400 (hum mil e quatrocentas) inscrições.  Participam das ativida-
des docentes e pesquisadores de Programas de Pós-Graduação 
das cinco regiões brasileiras e estudantes de todos os estados do 
país, bem como estudantes estrangeiros, de Angola, Moçambique, 
Argentina e Portugal.

A experiência desenvolvida nesse período possibilitou substantiva 
ampliação dos espaços de divulgação das pesquisas desenvolvidas 
no âmbito da REPLAG, atraindo novos pesquisadores, além de pro-
porcionar a democratização do acesso ao conhecimento cientifico nas 
regiões mais distantes do país e do exterior, bem como a integração 
entre pesquisas com temáticas e/ou referenciais teóricos afins.

Palavras-chave: pesquisa em educação; pesquisa em rede; plane-
jamento educacional.
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Avaliação da Investigação ou 
Avaliação da Pesquisa

Isabel Pinho
Universidade de Aveiro
isabelpinho@ua.pt

A Avaliação da Investigação ou da Pesquisa pode ser vista 
como uma componente da Gestão de Informação.

Numa abordagem processual, é possível pensar numa estrutura 
de cadeia de tomada de decisões, que passam pela clarificação prévia 
de qual o objetivo ou objetivos da Avaliação, a que níveis de será 
feita a análise dos dados e informação recolhida, a que questões se 
quer responder e quais as métricas e indicadores serão selecionados 
para atingir os objetivos pretendidos.

Avaliação, acreditação e monitorização são conceitos distintos 
mas próximos e mesmo complementares. A nível educacional estas 
tarefas são essenciais para incrementar a aprendizagem. Considerar 
a abordagem sumativa e a abordagem formativa de modo dicotómico 
é redutor. A sua integração é desafiante e requer uma literacia sobre 
avaliação de todos os seus participantes. 

As instituições devem ter a preocupação de construir este ca-
pital de conhecimento em todos os níveis de intervenção, desde a 
direção, a gestão, os professores e alunos.

Palavras-chave: investigação; avaliação de investigação; agendas de 
investigação; gestão de informação; pesquisa; avaliação de pesquisa
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As trincheiras do ensino público brasileiro 
em tempos de Sars-Cov-21

Cintia Adélia da Silva2

Universidade Federal do Amazonas
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Antônio Carlos Maciel
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Arminda Rachel Botelho Mourão
Universidade Federal do Amazonas
arachel@uol.com.br 
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O ensino remoto emergencial é mais um recurso que veio a 
escancarar os problemas educacionais brasileiros. Essa modalidade 
de ensino, no período da Pandemia causada pelo Sars-Cov-2, mostra 
a face obscura desta modalidade de ensino, que consiste em pôr a 
confronto os diferentes lados dessa trincheira: alunos versus profes-
sores, pais de alunos versus professores, governo versus professores.

Na contradição mais ampla encontra-se a pressão governa-
mental sobre os professores pelo retorno às aulas presenciais sem 

1   Pesquisa desenvolvida no âmbito do Grupo de pesquisa Centro Interdisciplinar 
de Estudos e Pesquisas em Educação e Sustentabilidade - CIEPES
2   Bolsista pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas - FAPEAM.

mailto:cintiaadelia.adelia@gmail.com
mailto:Maciel_ac@hotmail.com
mailto:arachel@uol.com.br
mailto:Frutuoso12@gmail.com
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as condições sanitárias necessárias ou remota, sem as condições 
tecnológicas adequadas; na contradição intermediária, há a pressão 
dos pais dos alunos sobre professores e gestores escolares pelo 
retorno às aulas presenciais; na contradição mais específica, na 
forma remota de ensino, característica dos momentos menos agudos 
da pandemia, há as dificuldades didático-pedagógicas, tecnológicas 
e sociais do processo ensino-aprendizagem.

Nesse sentido, o conceito de luta de classes nunca esteve tão 
atual: de um lado da trincheira os filhos da burguesia e das classes 
médias, frequentadores do sistema privado de ensino, com acesso 
a todo amparo tecnológico, acesso a internet, infraestrura domiciliar 
e assessoria pedagógica; do outro, os filhos das classes trabalhado-
ras subalternas, frequentadores do sistema público de ensino, sem 
infraestrutura, sem aparelhos tecnológicos, sem acesso a internet. 

Isto posto, o resumo objetiva apresentar a face obscura do 
ensino remoto do sistema educacional brasileiro, em particular as 
contradições do sistema público, no período da pandemia causada 
pelo Sars-Cov-2.

O estudo se baseia na análise histórico-crítica (Saviani, 2008; 
Maciel & Braga, 2008), que se fundamenta no materialismo histórico-
-dialético (Marx, 1983; Netto, 2011), que objetiva explicar a realidade 
social por suas contradições.

Já o entendimento do tema se fundamenta em Saviani e Galvão 
(2021), que mostram como essa modalidade de ensino, adotada a 
partir de 2020, na escola pública, não trouxe resultados satisfatórios. 
Corroborando com Saviani e Galvão, ANDES-SN (2020) mostra as 
dificuldades com o acesso à internet e acesso a recursos tecnoló-
gicos (computador, celular ou tablet) são problemas não resolvidos. 

Conclui-se que o ensino remoto está longe de  ser uma modali-
dade, que busque equidade frente às desigualdades sociais no Brasil.

Palavras-chave: Ensino remoto emergencial; Sistema educacional 
brasileiro; Educação na pandemia.
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Quatro décadas volvidas após a queda da ditadura política, a 
escola pública portuguesa sobrevive a um pesado legado de diplomas 
(e “contra diplomas”) que formam um labirinto legislativo, seguido da 
concomitante proliferação de estudos e opiniões. O emaranhado legal 
e as acesas discussões a seu propósito geradas traçam o cenário 
de um extenso debate acerca da educação que tendeu a desviar-
-se das ideias e potencialidades das propostas apresentadas para 
se transformar na eterna discussão sobre quem está certo e quem 
está errado. Neste sinuoso contexto, inserese o presente trabalho, 
baseado em quatro entrevistas a diretoras/es de agrupamentos 
criados pela vaga de agregações em 2010. Para compreender as 
razões e o processo da agregação, analisamos e contextualizamos 
estes testemunhos de dirigentes escolares que resistiram à transição.

Na análise categorial da dimensão política das entrevistas grava-
das de 28 de setembro de 2012 a 4 de fevereiro de 2013, abordamos 
as razões económicas e pedagógicas da agregação, bem como a 
perceção desse mesmo processo: constituição da CAP e posições 
tomadas pelos órgãos e parceiros escolares.

O derrube de órgãos, impedindo-os de completar (ou de ini-
ciar!) o seu mandato, desgoverna e descredibiliza a organização. O 
desrespeito pelas regras do Estado de Direito e a prepotência, na 
lógica monolítica “Top Down”, só não resulta em desastre porque as 
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pessoas ainda não disseram “basta”: “… no dia em que os profes-
sores que estão nos órgãos de gestão disserem assim ‘Basta’, as 
escolas não terão condições para funcionar (…). Não temos horário 
(…), noites [nem] finsde-semana.” [DIR-C].

Quando a poeira parecia assentar, cerca de dez anos mais 
tarde, surgiu a pandemia. Muitos docentes fizeram da sua casa a 
escola, do seu equipamento tecnológico a sala de aula, num frene-
sim comunicativo com alunos, encarregados de educação, direção 
escolar e colegas. Mais uma vez, quando se pensou que as escolas 
não teriam condições de funcionar, funcionaram e resistiram. Ainda 
ninguém disse “basta”.

Palavras-chave: agregação; agrupamento de escolas; centralização; 
políticas educativas; Covid-19.
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O mundo contemporâneo inaugura desafios e transformações 
em decorrência das incertezas e das fragmentações ocasionadas 
pela globalização, crises crônicas, conflitos armados, catástrofes 
naturais, evoluções tecnológicas e efeitos pandêmicos. Esse con-
junto de variáveis movimenta-se dentro dos subsistemas sociais 
e suas conjunturas, determinando, em cada universo, modos e 
processos de respostas. No tocante à educação, as profundas 
desigualdades entre o público e privado preocupa-nos, espe-
cialmente, nestes Tempos de Emergência, perspectivando-nos 
a investigar as organizações escolares diante dos desafios im-
postos pelo distanciamento social. As questões sociais polarizam 
o acesso à educação, mostrando-nos, de maneira contundente, 
as assimetrias existentes entre o público e privado. Percebemos 
a descontinuidade dos processos de igualdade, a ineficiência 
das medidas de equidade e a disparidade no acesso a recursos 
tecnológicos. O objeto deste estudo centra-se nos efeitos provo-
cados, nas Instituições de Ensino que sinalizamos para o nosso 
estudo nas suas dimensões administrativas, organizacionais e 
pedagógicas emergidos em tempos de pandemia. Interessa-
nos, então, compreender as inf luências, os entendimentos, as 
reorientações que modelaram as escolas públicas e privadas de 
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forma a perceber, através de um estudo de natureza comparada, 
as respostas desses universos. 

Palavras-chave: tempos de emergência; escola pública e privada; 
(re)organização escolar; educação comparada
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As políticas de formação contínua de professores visam acom-
panhar os tempos de mudança, nomeadamente as que derivam da 
disseminação das diferentes tecnologias de informação e da própria 
sofisticação dos processos tecnológicos que levam à alteração dos 
processos de organização e gestão do trabalho nas instituições, no-
meadamente da escola e do ensino. Vários estudos apontam para a 
necessidade de pensar a mudança organizacional em articulação com 
a formação e dessa associação emerge a conceptualização da forma-
ção centrada nos contextos educativos e nas práticas profissionais. 
Outros estudos sobre a melhoria da escola realçam a importância 
da ação de uma liderança focada nas aprendizagens curriculares.

O nosso estudo visa compreender como as escolas organizam 
e planeiam a sua formação, perceber a envolvência dos diretores no 
processo de construção, acompanhamento e monitorização do plano 
de formação e indagar como é analisado o impacto que a formação 
contínua produz no processo de ensino e de aprendizagem. 

Neste estudo de natureza qualitativa, recorremos à análise dos 
planos de formação (2017-2018, 2018-2019 e 2019-2020) dos seis agru-
pamentos e uma escola não agrupada que fazem parte de um centro 
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de formação de associação de escolas do interior norte de Portugal, 
bem como à entrevista semiestruturada aos seus diretores. Este es-
tudo aponta para uma sobrevalorização do processo de diagnóstico 
e auscultação inicial dos vários departamentos curriculares (em linha 
com as políticas vigentes no ano letivo a que respeita cada plano de 
formação) relativamente ao acompanhamento da sua execução pelo 
conselho pedagógico (a partir de relatório elaborado por professor 
responsável pela formação) e à análise do impacto da formação na 
melhoria das práticas educativas e no desenvolvimento profissional 
dos docentes. O envolvimento dos diretores em cada fase do plano de 
formação varia entre a não interferência, a orientação e coordenação 
formal como presidente do conselho pedagógico e a participação ativa. 

Palavras-chave: formação contínua, plano de formação, liderança 
escolar, desenvolvimento profissional.
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Esta comunicação resulta do projeto de doutoramento em 
Ciências da Educação em curso (CIIE, FPCEUP), e que procura 
compreender se os/as alunos/as do ensino secundário, em Portugal, 
(re)conhecem tempos e espaços para decidirem, participarem e 
influenciarem decisões no contexto escolar. Trata-se de uma inves-
tigação híbrida de abordagem quanti-quali em que se administram 
inquéritos por questionário a todos/as alunos/as do ensino secundário, 
sobre questões de decisão escolar realizando-se um levantamento 
quantitativo com procedimentos analítico-estatístico; na pesquisa 
recorre-se ainda a uma abordagem mais qualitativa de levantamento 
de casos específicos de alunos/as que desenvolvem diversas dinâ-
micas/atividades/projetos de iniciativa juvenil e acompanhamento 
das suas escolas – uma abordagem tipo estudos de caso múltiplos 
(Bogdan & Biklen, 1994:98), em que através de observação partici-
pante e de grupos de discussão focalizada, se pretende conhecer 
as iniciativas e a autonomia de decisão dos estudantes.

A voz dos/as alunos/as e a sua participação na decisão es-
colar têm sido recorrentemente referenciadas nos discursos polí-
ticos e em estudos (inter)nacionais, salientando-se preocupações 
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em escutar e conhecer práticas de participação e influência nos 
ambientes escolares, no exercício de uma autonomia construída 
(Barroso,1996) e de uma cidadania democrática (Silva & Leite,2014; 
Menezes & Ferreira,2014), que ganham outra dimensão quando 
se enfrentam crises exigentes como o COVID-19, em que a inter-
venção e poder de decisão dos/as alunos/as apresentam outros 
contornos de urgência e emergência (Branquinho et al,2020), mas 
onde se pode ou não replicar uma autonomia crísica (Ferreira, 
2007, 2012).

A partir do enquadramento político-educativo que tem orien-
tado a organização escolar, é essencial refer ir o Per f i l  dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (2017), DLnº54/2018, 
DLnº55/2018 e a Resolução do Conselho de Ministros nº90/2021, 
como estruturantes no desenvolvimento complexo da organização 
escolar e que, entre outras medidas pré-pandemia, com certeza 
pretendem elaborar um plano para a recuperação e consolidação 
das aprendizagens dos/as alunos/as do ensino básico e secundário 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2021), apresentando 
propostas de envolvimentos dos/as alunos/as e recomendações de 
atuação das escolas. Neste documento enuncia-se a “auscultação 
aos alunos sobre os impactos da pandemia” no plano de ação, 
argumentando-se que o olhar informado destes/as é fundamental 
no apoio às escolas, para a aferição da eficiência das suas me-
didas, referindo-se a promoção de uma cidadania ativa e criativa, 
através de instâncias regulares de auscultação dos/as alunos/as. 
A Portaria nº194/2021 também ganha relevância, na medida em 
que se definem modelos de diplomas e certificados, onde, no caso 
do ensino secundário, ficam registados os projetos em que os/as 
alunos/as se envolvem, os cargos que desempenham, os concursos 
em que participam, decerto aplicando-se um exagerado enfoque 
numa educação contábil, “valorizando sobretudo as dimensões 
mensuráveis, comparativas e avaliativas.” (Lima,1997:55).

Do que antecede e valorizando o esperançoso enquadramento 
normativo, abrem-se oportunidades à criação de novas estruturas 
para a decisão discente, pensando-se que eventualmente este 
possa ser um ponto de viragem, de abandono de ideias e práticas 
onde apenas aparentemente se fazem cumprir as obrigatoriedades 
legais (Ferreira,2012;2017), como “novas máquinas de adminis-
trar a educação” (Lima,2021), vemos emergir outras dinâmicas 
de reconhecimento aos/às alunos/as de interesse e participação 
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ativa e interventiva nas decisões e nos órgãos de decisão escolar 
(Sousa & Ferreira,2019).

Palavras-chave: Voz dos/as alunos/as; Poder de decisão juvenil; 
Autonomias; Políticas educativas; Gestão democrática
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Universidade Federal de Rondônia
maciel_ac@hotmail.com

Com objetivo de descrever, sob a perspectiva marxista, a 
aligeirada consulta da Minuta de Lei da Política Municipal de 
Alfabetização, em meio a crise sanitária provocada pela Covid-19. 
Para tal, recorreu-se a técnica de leitura histórico-crítica de fontes 
documentais e bibliográfica para caracterizar o Estado Burguês e 
esboçar uma crítica, que possa reinterar a importância da forma-
ção dos trabalhadores em educação, sob uma unidade coletiva de 
classe. Ressalta-se a importância da participação dos professores 
nas decisões relacionadas ao trabalho como ato de humanização.

Segundo (ORELLANA, CUNHA, MARRERO, HORTA, LEITE, 
2020), o Brasil desponta como terceiro país mais afetado pela 
COVID-19 e, já bateu mais de 600 mil óbitos. O Amazonas contém 
maior número de casos infectados, seguidos pelos óbitos, espelha os 
efeitos históricos das condições de pobreza e desigualdade social. 
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Manaus surgiu como epicentro de explosão da mortalidade e a elevada 
desigualdade de acesso aos serviços de saúde por grande parte da 
população. Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021), Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2021).

A pandemia expressa a exacerbação da circulação dos afetos 
de medo e insegurança (SAFATLE, 2019) provocada pelo Estado 
Burguês (MARX, 2008) que gerencia a crise política e econômica, 
mas não opera sobre. 

A Secretaria Municipal de Manaus assume o viés gerencialista 
e realiza uma “consulta pública” sobre a minuta uma nova Política 
Municipal de Alfabetização, por meio de um questionário dos Formulários 
Google, aplicado de 01 a 05 de junho de 2020, direcionado aos profes-
sores de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, gestores e pedagogos. 
E, assim, sem amplo debate coletivo “aprova e legitima” sem divulgar 
o quórum um único método de alfabetização baseado na face fônica 
e, desconsidera a participação (MORTATTI, 2019, CAMARGO, 2020). 

Evidenciada pelas aulas remotas que homogeneízam os alunos, 
aprofundam a desigualdade de acesso, já que em média seis alunos 
acessam a plataforma, em razão das condições em que vivem as 
milhares de crianças na periferia e o professor passa a repostar 
atividades planejadas por uma equipe que centraliza e monitora a 
escola. Potencializando os desafios dos professores de aprender e 
executar o trabalho remoto sob a pressão do isolamento, somado 
aos custos com internet para falar com pais, alunos e a necessidade 
pesquisar tal cenário. 

Palavras-chave: pandemia; ensino remoto; alfabetização



Sala C
19 novembro, 2021 | 14h00-15h30

Eixo temático:
2. (Re)configurações na gestão das organizações educacionais





47

Educação Integral Politécnica: 
possibilidades no contexto amazônico

Jandernoura Araújo Rodrigues
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Ana Lúcia Argemiro da Silva Gubert
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Antônio Carlos Maciel
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A educação integral politécnica é uma modalidade de educação 
integral, que nasceu de uma experiência pedagógica intitulada “Projeto 
Burareiro de Educação Integral”, realizada entre janeiro de 2005 e 
agosto de 2006, na cidade de Ariquemes, estado de Rondônia, e que 
se fundamenta epistemologicamente na pedagogia histórico-crítica 
e na politecnia como princípio pedagógico. 

Este estudo tem por objetivo levantar as possibilidades de a 
educação integral politécnica ser implementada na Educação Infantil, 
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no contexto sociocultural da cidade de Porto Velho, sudoeste da 
Amazônia Brasileira. Para tanto, partiu-se do seguinte questiona-
mento: quais as possibilidades da educação integral politécnica vir a 
ser implantada como política educacional para a educação infantil?

De acordo com Maciel e Braga (MACIEL; BRAGA, 2007; 
MACIEL, JACOMELI; BRASILEIRO, 2017), o princípio da educação 
integral politécnica envolve quatro dimensões: a cognoscibilidade, 
a habilidade, a sensibilidade e a sociabilidade que, integradas num 
processo ensino-aprendizagem, potencializam o desenvolvimento 
omnilateral das capacidades humanas, elevando desse modo as 
possibilidades de humanização e emancipação.

Por outro lado, a Amazônia é uma região, que se caracteriza 
por abrigar o maior ecossistema de floresta tropical do planeta e 
uma imensa diversidade sociocultural, que vai desde as populações 
tradicionais caboclas extrativistas e populações caboclas urbanas 
(ambas síntese da miscigenação colonial e nacional), espalhadas 
pelas centenas de cidades da região, populações camponesas e 
urbanas de diferentes origens culturais e sociais, cuja diversidade 
é um grande desafio à educação pública brasileira.

Como trabalho ainda teórico, uitilizou-se o método histórico-crítico 
de análise textual (MACIEL; BRAGA, 2007), que consiste num processo 
de interpretação, cuja finalidade é analisar o texto por confronto de 
epistemologias (em busca de identidades e diferenças) e por confronto 
entre o discurso epistemológico e a realidade sociocultural e política 
da qual emerge ou para a quall se destina, na forma como procede o 
materialismo histórico-dialético (MARX, 1983; NETTO, 2011).

Tendo por base os resultados alcançados pela experiência 
pedagógica em Ariquemes (FRUTUOSO, 2014), pelos estudos  rea-
lizados em Manaus (SILVA, 2017), tem-se chegado à conclusão de 
que há grandes chances de a educação integral politécnica vir a ser 
implementada na cidade de Porto Velho.

Palavras-chave: educação integral politécnica; educação na 
Amazônia; educação infantil
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Conceptualização das imagens metafóricas 
no estudo das organizações escolares: 
breve abordagem aos estudos de Firestone, 
Morgan e Costa

Maria Isabel da Cruz Abelheira
Universidade de Aveiro
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Passado mais de um ano do encerramento das escolas provoca-
do pela pandemia intitulada Covid-19, originada pelo SARS-COV-2, 
o setor da educação continua a viver momentos de incerteza. As 
organizações escolares viram as suas práticas profundamente aba-
ladas aos mais diversos níveis, designadamente no que se refere 
ao desenvolvimento do Programa Erasmus+, o qual, no caso das 
escolas do ensino básico e secundário, sofreu fortes restrições ao 
nível das mobilidades físicas.

A forma como as escolas enfrentaram estes desafios foram 
diferenciadas, cabendo problematizar a cultura organizacional como 
um dos elementos centrais que possibilita uma leitura sólida e con-
textualizada da organização escolar.

O uso de metáforas tem-se mostrado uma ferramenta de análise 
para os teóricos das organizações e da administração, que as têm 
utilizado não só para contextualizar as formas explícitas com que as 
organizações se estruturam e funcionam, mas principalmente para 



52

desvendar o seu lado implícito e latente. Assim, trazer a utilização 
das metáforas, ou seja, o processo de imaginização para a análise 
da vida organizacional de uma escola, torna possível desvendar os 
processos que servem de orientação e que suportam quer ações 
administrativas, quer pedagógicas.

Foi a partir destas constatações que elaboramos a presente 
comunicação com o objetivo de descortinar a imagem metafórica 
que poderá contribuir para a compreensão do comportamento or-
ganizacional escolar tendo em conta o objeto do projeto de investi-
gação em curso, centrado na recontextualização e ressignificação 
do Programa Erasmus+ num Agrupamento de Escolas/Escolas não 
Agrupadas de Portugal, no contexto de incerteza atual.

Para tal, apresentamos uma breve revisão de literatura dos 
estudos de Firestone (1980), Morgan (1996) e Costa (1996) que 
nos possibilitou compreender as potencialidades da imagem me-
tafórica da escola como arena política para a análise da cultura 
organizacional escolar, no âmbito do processo de implementação 
do Programa Erasmus+.

Palavras-chave: imagem metafórica; organização escolar; programa 
Erasmus+ 
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A implementação da educação inclusiva: 
um processo burocrático efetivo ou 
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Pedro Araújo
Centro de Investigação e Inovação em Educação (inED), ESE do IPP
pmiguel.araujo@gmail.com

Raul Alonso
Centro de Investigação e Inovação em Educação (inED), ESE do IPP
Burocraciadocente.ese.ipp@gmail.com

Paulo Delgado
Centro de Investigação e Inovação em Educação (inED), ESE do IPP
pdelgado@ese.ipp.pt

Este trabalho tem como tema as questões burocráticas relacio-
nadas com a implementação da Educação Inclusiva (DL 54/2018) e 
integra-se num projeto de investigação sobre burocracia docente em 
Portugal, que decorre no inED – Centro de Investigação e Inovação 
em Educação, da ESE do Instituto Politécnico do Porto.

A teoria burocrática da administração, concebida por Max 
Weber, é o ponto de partida teórico do estudo, que revisita as 
suas características e disfunções, relacionando a implementação 
de normativos legais no campo da Educação com os conceitos de 
eficiência, eficácia e efetividade, que são mobilizados para se aferir 
do (in)sucesso dessa implementação.

Em relação à implementação do DL 54/2018, são abordadas 
as questões e desafios que se colocam, do ponto de vista burocrá-
tico, à concretização da Educação Inclusiva, evitando disfunções 
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burocráticas que possam estar a ocorrer nas escolas. O estudo 
tem ainda como objetivo construir um referencial para a aferição 
contextualizada dessa mesma implementação.

Relativamente à recolha de dados, foram construídos de raiz 
dois inquéritos por questionário (IQ), para aplicação a nível nacional, 
pelo grupo de trabalho do projeto, sobre vários aspetos relacionados 
com a burocracia docente. Um dos IQ é destinado a professores e 
o outro a diretores. Estão também previstas algumas entrevistas se-
miestruturadas, a realizar depois da recolha e tratamento preliminar 
dos dados, uma vez que será com base neles que serão tomadas 
decisões em relação ao teor das mesmas.

Os dados que se partilham e discutem, e que se encontram 
ainda numa fase inicial de análise, dizem respeito ao IQ dos docen-
tes, tendo sido recolhidas perto de 4000 respostas a nível nacional, 
oriundas de todos os distritos do território continental. Os principais 
resultados são objeto de análise e reflexão nesta comunicação e 
serão aprofundados em trabalhos posteriores.

Palavras-chave: burocracia docente; educação inclusiva; eficácia, 
eficiência e efetividade em educação
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A organização escolar e a educação cidadã: 
um retrato através das palavras dos diretores 
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A educação em/para a cidadania tem sido identificada como 
um dos eixos estruturantes de qualquer sistema de ensino. Através 
desse propósito formativo, reforça-se a função das escolas em torno 
do desenvolvimento de princípios e valores democráticos, como a 
participação e a autodeterminação, o reconhecimento e a valoriza-
ção dos direitos humanos (em particular dos direitos da criança), a 
pluralidade identitária em cada contexto nacional, entre outros. 

Em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo assume 
a formação cidadã como uma finalidade essencial. Ainda assim, 
distintos trabalhos académicos identificaram, após a aprovação do 
Decreto-Lei n.º 139/2012 - que enquadrou juridicamente o fim da área 
curricular não disciplinar de Formação Cívica -, um menor ímpeto 
educativo baseado numa abordagem sistemática e estratégica em 
torno da educação cidadã. 

Porém, com a aprovação do Decreto-Lei n.º 55/2018, retoma-
-se a universalização de uma componente curricular específica no 
domínio da educação para/em cidadania, denominada ‘Cidadania 
e Desenvolvimento’. Esta opção político-curricular veio reforçar a 
centralidade da escola como um efetivo espaço de construção da 
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cidadania. Tal entendimento pedagógico, e igualmente organizacional, 
comporta desafios específicos, tanto na sua dimensão educativa 
como institucional.  

Decorrente desse posicionamento conceptual, o presente es-
tudo - que resulta de uma investigação mais alargada - tem como 
propósito compreender a perspetiva dos diretores escolares sobre 
as dinâmicas educativas em torno da formação cidadã desenvolvidas 
nos distintos estabelecimentos de ensino. Nesse sentido, optou-se, a 
nível investigativo, por um estudo de caso, variante multicaso. Com 
recurso a entrevistas em profundidade, participaram neste trabalho 
5 diretores de agrupamento de um distrito do norte de Portugal.

Como principais resultados é possível destacar três ideias. Em 
primeiro, o reconhecimento, por parte destes professores-gestores, 
da centralidade da escola no âmbito da educação cidadã das crian-
ças e jovens, não a circunscrevendo à componente de ‘Cidadania e 
Desenvolvimento’. Depois, a referência recorrente a um conjunto de 
desafios atuais, como o tempo, a sensibilidade de alguns temas ou as 
características contemporâneas da sociedade. Por fim, evidenciou-se 
um certo afastamento entre o trabalho dos diretores e a ação (de 
liderança) pedagógica associada à formação cidadã concretizada 
nas escolas estudadas. 

Palavras-chave: educação para/em cidadania; educação democrá-
tica; gestão escolar
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Município e Escolas: Competências sem 
Competição no Território Local? 
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Com o presente estudo procuramos contribuir para aprofundar 
e sistematizar o conhecimento sobre o processo de transferência 
de competências, a influência da “regulação sociocomunitária” e a 
gestão democrática da escola pública portuguesa. A nossa finalidade 
é compreender o território local, duma comunidade educativa de um 
município do interior norte de Portugal, como construtor de políticas 
educativas, através das perceções dos atores educativos locais, 
num tempo em que as políticas públicas tendem a ver o ambiente 
democrático como obstáculo à eficácia e eficiência, afirmando antes 
propostas de cunho mais gerencialista e com finalidade de moder-
nização da administração pública. Considerando que o processo 
de descentralização se encontra em curso e decorrerá ao longo do 
estudo, pode existir o risco de que as próprias práticas, por parte de 
alguns atores educativos, não se encontrem suficientemente con-
solidadas, podendo vir a ser necessário, recorrer a hermenêuticas. 
Desenvolveremos um estudo de natureza qualitativa, interpretando 
e compreendendo os fenómenos que caracterizam a complexidade 
de ações e relações de um estudo com estas características, recor-
rendo-se ao paradigma interpretativo. O estudo de caso avaliativo 
será o plano de investigação, caracterizando-se pela necessidade 
de estudar em profundidade “o caso” – um município, que inclui 
escolas TEIP com contrato de autonomia, duas escolas agrupadas 
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e uma não agrupada. Os participantes do presente estudo, serão 
designados de “informantes privilegiados” pela pertinência de se 
recolher dados e perceções de diretores, presidentes de conselhos 
gerais, presidente da Câmara e outros decisores políticos locais e 
regionais que, através das suas perceções caracterizarão o mode-
lo de gestão implementado na escola pública e a possibilidade de 
desenharem um modelo alternativo. Como técnicas de recolha de 
dados privilegiamos análise documental e a entrevista (grupos focal 
e individual), remetendo para a análise de conteúdo, como técnica 
de tratamento de dados.

Palavras-chave: competências; municípios; gestão da escola pública; 
regulação sociocomunitária; atores educativos locais
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Inovação e gestão da incerteza num 
agrupamento de escolas da região de 
Lisboa: estudo de um caso pela voz do seu 
diretor
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O sistema educativo português tem sido caraterizado por uma 
forte centralização, permitindo a continuidade de uma “gramática 
escolar “que persiste praticamente até à atualidade: agrupamento de 
alunos em turmas tendencialmente homogéneas, currículos uniformes; 
pedagogia fortemente transmissiva. Os sucessivos decretos relativos 
à “autonomia das escolas “e à afirmação de “lideranças fortes “não 
parecem ter alterado significativamente este cenário. Assim as re-
configurações organizacionais e pedagógicas ocorridas limitaram-se, 
em larga medida, à aplicação ou reinterpretação local de diretrizes 
políticas definidas com escassa participação e negociação.

Apesar deste contexto algumas escolas e diretores conseguiram 
demarcar-se deste paradigma e iniciar processos muito relevantes 
de transformação organizacional e pedagógica que, nalgumas di-
mensões, anteciparam a própria definição de normativos legais.

A nossa comunicação visa, precisamente, descrever e analisar 
o processo de transformação de uma escola iniciado numa altura em 
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que a autonomia da escola ainda se limitava a um conjunto restrito 
de experiências de contratualização com escasso desenvolvimento. 
A análise que nos propomos efetuar tem como base de investigação 
a história de vida de um diretor durante quinze anos (2003-2019), 
“desenhada “a partir de diferentes técnicas de pesquisa:  entrevista 
não diretiva, análise documental do testemunho do diretor e dos 
relatórios de avaliação externa das escolas.

Os resultados da investigação são bastante abrangentes pelo 
que nesta comunicação centraremos a nossa atenção nos seguintes 
aspetos: visão do diretor; natureza das principais medidas pedagó-
gicas e organizacionais implementadas; participação dos alunos; 
aprendizagem e desenvolvimento organizacional.

Palavras-chave: inovação; melhoria da escola; liderança
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O encerramento das escolas primárias 
(primeiro ciclo) numa perspetiva local
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As transformações contínuas de uma sociedade revelam-se, 
numa primeira instância, nos ambientes escolares e, por conse-
quência, no contexto educativo. As discussões em torno da edu-
cação avançam na medida em que novas envolvências sociais vão 
surgindo, formatando novas teorias enquadradas em necessidades 
entendidas como essenciais para o desenvolvimento do indivíduo. 
Os debates de índole mais alargada, a nível mundial, têm início em 
países maiores, com estruturas mais complexas nos sues sistemas 
educativos, que divergem entre si, disseminando-se posteriormente 
por países mais pequenos que acolhem as diversas teorias, desper-
tando no seu seio a discussão e a respetiva aplicação no terreno. Os 
estudos da OCDE, ou de outras estruturas internacionais, passaram 
a assumir-se também como barómetros para os diversos governos 
dos países, atentos às novas teorias educativas, na ânsia de os 
debater internamente e verificar a possibilidade de as aplicar nos 
seus sistemas educativos. 

Entre as diversas mudanças a que o sistema educativo portu-
guês tem assistido nas últimas décadas, algumas assumem principal 
preponderância nas alterações profundas que promovem e na con-
sequente influência que ditam na vida das comunidades escolares. 
Falamos de uma “territorialização” sem precedentes, no seu formato 
de “destruição” do espaço físico escolar do ensino inicial. O encer-
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ramento de escolas do 1.°ciclo de escolaridade iniciou-se através 
de um processo legislado com a “Carta Educativa”, que entrou em 
vigor a partir de 2000, e que determinou a configuração da rede 
educativa municipal no espaço e no tempo que pudesse integrar os 
novos conceitos vigentes na política educativa do final do século XX. 

O estudo do encerramento de escolas do 1.°ciclo de escolaridade 
e do pré-escolar nas diferentes perspetivas locais e nas perspetivas 
políticas nacionais transporta-nos para a nova relação entre o Estado 
e a Educação a que João Barroso apelidou de  “territorialização 
das políticas educativas”. Interessa-nos perceber o âmago destas 
questões, desde a teoria à prática, quais as influências que levaram à 
discussão e da discussão para a legislação, e daqui à sua execução.

Palavras-chave: plano centenário; escolas primárias; rede escolar; 
carta educativa; reconversão



67
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A pesquisa mostra de que forma as instituições da sociedade 
civil organizada influenciaram a política de educação integral brasi-
leira, através da disputa de cadeias discursivas.

Fizemos uma análise dos discursos produzidos pelas instituições 
que representam a sociedade civil organizada e como se dá sua 
atuação em rede política – heterarquia e governança, na concepção 
e definição das políticas de educação integral (EI), entre os anos 
de 2010 e 2017, 

O objetivo da pesquisa foi analisar os discursos produzidos pelas 
instituições filantrópicas que se tornam hegemônicos na definição 
de políticas de EI, mediante a constituição de uma rede política que 
se articula neste processo. 

Inicialmente, nos baseamos na metodologia das redes políticas 
destacando o Gife - Grupo de Institutos Fundações e Empresas como 
elemento articulador e indutor de discursos e práticas. A fim de ana-
lisar tais discursos, em especial aqueles relacionados à qualidade 
da EI nas escolas públicas de ensino médio, utilizou-se a teoria do 
discurso de Laclau e Mouffe (2015). 

Assim, entendemos o processo de produção do texto político 
como um processo dinâmico e marcado por contínuas disputas de 
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significados. Buscamos os significantes privilegiados, seus pontos de 
articulação e a disputa por significados nas cadeias de significantes, 
através de uma interpretação empírica dos textos analisados, de 
forma a identificar os significantes que possibilitaram que a edu-
cação integral se tornasse um ponto nodal neste início de século. 
Percebemos que os textos produzidos pelas instituições filantrópicas 
apresentam significados diversos justificar a educação integral, os 
quais se alteram de acordo com o momento político por que passa 
o Brasil ao longo dos anos de efetivação da política.

Apontamos que essas redes formam comunidades epistêmicas 
que produzem e disseminam o conhecimento, entendido por nós 
como um elemento central na consolidação do que Ball (2014, p. 
120) chama de microespaços de poder.

As instituições analisadas são ligadas a instituições financei-
ras, empresas e bilionários, ou filantrocapitalistas, cujas respostas 
às questões sociais e educacionais são similares às perspectivas 
da gestão de negócios: os recursos não são mais doados e sim, 
investidos e a filantropia passa a ser Investimento Social Privado.

Palavras-chave: redes políticas; filantrocapitalismo; educação in-
tegral; análise do discurso
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As “explicações”, percebidas como um sistema educacional nos 
países asiáticos e em expansão em África, na Europa e na América do 
Norte, têm merecido a atenção dos investigadores sociais. Em Portugal, 
as famílias/alunos impulsionados pelas lógicas de um mercado educa-
cional competitivo, caracterizado por mecanismos de accountability, 
recorrem às “explicações” visando o aumento das possibilidades de 
acesso à universidade e/ou aos cursos socialmente mais ambicionados. 
Estas, particularmente no ensino secundário português, acabam por 
favorecer os alunos com mais condições prévias de sucesso escolar, 
na medida em que estes alunos podem recorrer às aprendizagens do 
ensino regular e adquirir mais aprendizagens através das “explicações”. 

Os investigadores sociais advogam que o Estado e os decisores 
de políticas educativas têm ignorado a sua importância e dimensão, 
nomeadamente no que se refere a questões de igualdade de opor-
tunidades e tratamento equivalente no acesso à universidade.

A autora, no âmbito desta comunicação, pretende apresentar 
algumas considerações teóricas, que identificou no estado da arte do 
seu projeto de investigação, sobre o fenómeno das “explicações” e 
a intervenção dos poderes públicos, das famílias/alunos e equidade.

Palavras-chave: Shadow Education (SE); explicações; privatização; 
equidade; acesso à universidade pública
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O tema da avaliação externa em todos os níveis da educação 
tem sua gênese no esforço de racionalização das políticas sociais. 
O discurso do Estado avaliador encontra sua fonte numa racionali-
dade instrumental/reguladora, na qual a imposição dos valores da 
eficiência e eficácia forjam um pensamento único, traduzido como 
legítimo. Nestas lógicas mercantis, a verificação e o controle dos 
resultados educativos se tornaram aspetos centrais na ação do Estado 
em relação às escolas, reforçando a sua faceta de Estado-avaliador. 
Seguindo as ideias de Estevão (2008, p. 506), o Estado acaba por 
entrar “na lógica dominante, a mercantil, “desmonumentalizando-se” 
e deixando o seu antigo poder imperial, mas assegurando a difusão 
das ideias da eficiência e eficácia, dando assim o seu contributo 
para o funcionamento do mercado”. 

A avaliação se transfigura em fenômeno político, eis que envolve 
programas, redes de ensino, projetos e faz uso de recursos públicos. 
Seu impacto político nos sistemas educacionais se alarga para a 
sociedade como um todo. Apoia-se em reformas educacionais, seja 
nos currículos, na gestão, no financiamento, na assistência técnica, 
nas políticas e programas, entre outros.
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O cânone da avaliação, notadamente a de largo espectro, tem 
se revelado como definidor de políticas educativas em diferentes paí-
ses. O Inquérito amealha capital político e se instala como a grande 
narrativa a comandar a qualidade educacional de modo comparado 
entre os países. Sua credibilidade se expande.

Este ensaio, de natureza qualitativa, busca lançar lume ao exame 
internacional, denominado PISA, refletindo acerca de seu prestígio, 
credibilidade e capacidade de influenciar as reformas educativas em 
diferentes países. Os variados mecanismos de que a OCDE lança 
mão, dá-lhe poder de influência sobre a política dos estados-nação, 
impactando sobre os destinos da educação, enquanto uma agenda 
globalmente estruturada, como fala Dale (2004). 

A retórica da avaliação como indutora de políticas educativas 
necessita ser refletida, propondo uma avaliação que enseje a toma-
da de decisões para a maior qualidade e equidade da educação, 
mitigando as desigualdades dos sistemas de ensino e entre países. 
Conforme assevera Carvalho e Costa (2011, p. 73), “O PISA vive e 
sobrevive não para resolver problemas, mas, porque cria nos seus 
utilizadores a percepção de que lhe é útil para resolverem problemas 
que imaginam serem seus”. 

Palavras-chave: avaliação externa; PISA; OCDE
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As políticas de formação contínua de professores visam acom-
panhar os tempos de mudança, nomeadamente as que derivam da 
disseminação das diferentes tecnologias de informação e da própria 
sofisticação dos processos tecnológicos que levam à alteração dos 
processos de organização e gestão do trabalho nas instituições, no-
meadamente da escola e do ensino. Vários estudos apontam para a 
necessidade de pensar a mudança organizacional em articulação com 
a formação e dessa associação emerge a conceptualização da forma-
ção centrada nos contextos educativos e nas práticas profissionais. 
Outros estudos sobre a melhoria da escola realçam a importância 
da ação de uma liderança focada nas aprendizagens curriculares.

O nosso estudo visa compreender como as escolas organizam 
e planeiam a sua formação, perceber a envolvência dos diretores no 
processo de construção, acompanhamento e monitorização do plano 
de formação e indagar como é analisado o impacto que a formação 
contínua produz no processo de ensino e de aprendizagem. 

Neste estudo de natureza qualitativa, recorremos à análise dos 
planos de formação (2017-2018, 2018-2019 e 2019-2020) dos seis 
agrupamentos e uma escola não agrupada que fazem parte de um 
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centro de formação de associação de escolas do interior norte de 
Portugal, bem como à entrevista semiestruturada aos seus diretores. 
Este estudo aponta para uma sobrevalorização do processo de diag-
nóstico e auscultação inicial dos vários departamentos curriculares 
(em linha com as políticas vigentes no ano letivo a que respeita 
cada plano de formação) relativamente ao acompanhamento da sua 
execução pelo conselho pedagógico (a partir de relatório elaborado 
por professor responsável pela formação) e à análise do impacto da 
formação na melhoria das práticas educativas e no desenvolvimento 
profissional dos docentes. O envolvimento dos diretores em cada fase 
do plano de formação varia entre a não interferência, a orientação 
e coordenação formal como presidente do conselho pedagógico e 
a participação ativa. 

Palavras-chave: formação contínua, plano de formação, liderança 
escolar, desenvolvimento profissional.
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A generalização do ensino pós primário nos últimos cinquenta 
anos traduziu-se no crescimento do sistema escolar, pôs em evi-
dência as limitações da sua gestão pelo centralismo burocrático. O 
reconhecimento pelo Estado de que os atores locais têm condições 
para melhor adequar as políticas nacionais aos diversos contextos 
está na base da transferência de competências para os municípios 
e no aprofundamento da gestão mais autónoma das escolas, fazen-
do do município lugar central da gestão e da comunidade parceiro 
essencial na elaboração e desenvolvimento de um projeto educativo 
de âmbito municipal.

O nosso estudo desenvolve-se num município do norte de 
Portugal cujas escolas implementaram para o ano letivo 2020/21 
um conjunto de alterações significativas à organização do ano es-
colar, inscritas num memorando de entendimento celebrado entre 
o município e os agrupamentos de escolas do concelho e validado 
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Ministério da Educação e que funciona como suporte do projeto de 
desenvolvimento organizacional das escolas ou agrupamentos. Já 
antes da crise pandémica o município se mostrou ativo nestas e 
noutras áreas junto das escolas e das respetivas comunidades edu-
cativas. Por exemplo, no âmbito da educação ambiental, da inclusão 
de comunidades estrangeiras (introdução do ensino do Mandarim, 
acolhimento de famílias refugiadas de zonas em conflito, ensino do 
Português Língua não materna e apoio especializado em Matemática), 
do transporte escolar e da gestão curricular (implementação do ensino 
musical articulado e coordenação com a academia de música local). 

Com este estudo pretendemos conhecer os significados que 
os atores escolares e municipais lhe atribuem e qual o impacto per-
cebido na escola e no município, antes, durante e pós pandemia. 
Nesta comunicação, mobilizamos alguns resultados provisórios que 
resultam de uma investigação de natureza qualitativa com recurso 
a técnicas da observação, análise de documentos produzidos pela 
escola e pelo município e inquéritos por questionário.

Palavras-chave: organização escolar; descentralização administra-
tiva; autonomia; gestão local
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Este artigo enquadra-se no eixo sobre as “políticas educativas 
em tempos de emergência”. Nele procurámos analisar alguns dados 
recolhidos num estudo, de carácter mais extensivo, através de três 
(3) entrevistas semiestruturadas e questionário online com recurso 
a GoogleForms a responsáveis, docentes e estudantes, de um total 
de sessenta e uma (61) instituições de ensino superior em Angola, 
sendo 24% públicas e 76% privadas. 

Centrámos a nossa análise em algumas dimensões do objeto de 
estudo: intervenção do Estado; estudos e trabalho colaborativo de cen-
tros de estudo e investigação científica, política de financiamento das 
IES durante o seu encerramento e gestão da extensão universitária. 

Assim, apresentámos uma descrição de atividades realizadas e 
analisámos as medidas de política adotadas para a gestão das IES 
relacionando às expectativas dos gestores, docentes e estudantes, 
compreendendo em que medida produziram o impacto social espe-
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rado; descrevemos as principais actividades no domínio da luta e 
prevenção da pandemia realizadas pelas IES, bem como no domínio 
da investigação e extensão. Identificámos os seus atores, cursos e 
projectos de (re) acção envolvidos. Ensaiámos discutir a génese, a 
composição e a estrutura das redes, procurando compreender o seu 
impacto na qualidade do ensino superior angolano. O estudo baseia-se 
numa abordagem mista de investigação ou estratégia composta (De 
Ketele e Roegiers, 1999) ao recolher e analisar os dados qualitativos 
quantitativos num único estudo em simultâneo, possibilitando a con-
frontação e comparação entre o referente e o referido. Os resultados 
sinalizam algum distanciamento das medidas de política em reposta 
à pandemia tomadas pelo governo em relação à expectativa dos ges-
tores, docentes e estudantes, sobretudo em relação ao pagamento 
de propinas sem aulas presenciais, a ausência de condições para a 
realização de actividades académicas à distância e o fraco investi-
mento na investigação científica. Todavia, são dados sinais positivos 
em relação às acções de extensão universitária mediante projectos 
de investigação, combate e prevenção da pandemia implementados 
por algumas instituições de ensino superior.

Palavras-chave: políticas educativas; pandemia; medidas de política; 
redes; ensino- investigação e extensão
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A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de Março de 
2020, elevou a situação de emergência de saúde pública ocasionada 
pelo CODIV-19 para pandemia internacional dando início a uma gran-
de mudança na vida de toda população mundial. O cenário inédito 
de isolamento social, imposto pela pandemia, causou e ainda causa 
impactos negativos em todas a áreas expondo a enorme desigual-
dade social existente no Brasil. Na educação, as escolas fechadas 
escancararam fragilidades históricas dos sistemas educacionais que 
sempre estiveram presentes, mas massificado pela pandemia em 
todos os contextos, especialmente para a população mais pobre, 
ampliando o alcance das lacunas de aprendizagem. Um estudo1 en-
comendado pela Fundação Lemann ao Centro de Aprendizagem em 
Avaliação e Resultados para o Brasil e a África Lusófona, vinculado 
à FGV em novembro de 2020, indica que o atraso poderá ser de até 
4 anos. Diante deste cenário, o Ceará, já reconhecido pela garantia 
da equidade na aprendizagem e alcance dos melhores índices nos 
resultados de avaliações externas, por meio da Política Educacional, 

1    Perda de aprendizado no Brasil durante a pandemia de covid-19 e o avanço da 
desigualdade educacional https://fundacaolemann.org.br/

mailto:sandramilk@gmail.com
https://fundacaolemann.org.br/


86

denominada Programa de Aprendizagem na Idade Certa (PAIC), 
que promoveu ao longo de 12 anos a erradicação do analfabetismo 
escolar, não ficou inerte ao grave risco de ver as conquistas dos 
estudantes cearenses serem atingidos por essa nefasta pandemia. 
A implementação de várias ações estratégicas construídas e a 
tomada de decisões conjuntas, fortaleceu a cooperação técnica e 
financeira, eixo basilar do PAIC, entre o Estado e os 184 municípios, 
obtendo como resultado a elaboração de documentos e materiais 
que nortearam e norteiam os novos caminhos para o enfrentamento 
dos desafios impostos pela pandemia garantindo que a aprendiza-
gem aconteça para todos estudantes cearenses indistintamente. O 
presente artigo descreve as principais ações implementadas pela 
Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC) em parceira 
com os municípios cearenses, apoiados por todas as instituições e 
órgãos do poder executivo, legislativo e judiciário, bem como insti-
tuições representativas da educação e sociedade civil organizada 
que garantiram, além da continuidade do processo de ensino e de 
aprendizagem em toda a educação básica, orientações às famílias 
de crianças de 0 a 3 anos ainda não matriculadas em creches.

Palavras-chave: cooperação; aprendizagem; política educacional
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Este estudo, integrado num projeto alargado sobre burocracia 
docente em Portugal, aprovado pelo INED, tem como propósito com-
preender como os professores percecionam as questões burocráticas 
relacionadas com a implementação do Decreto-lei n.º 55/2018, no âmbito 
da avaliação interna das aprendizagens dos alunos. Estudos recentes 
(Alonso, 2018; Varela et al., 2018) indicam, o excesso de burocracia 
nas escolas como a maior preocupação dos professores portugueses, 
considerando-se essa causa como inibidora de um ensino com melhor 
qualidade e que poderá mesmo estar a afetar a saúde dos docentes.

Neste estudo procura-se, por um lado, identificar os procedi-
mentos que garantem uma maior efetividade na avaliação interna 
das aprendizagens dos alunos; por outro, analisar se a avaliação 
interna das aprendizagens dos alunos faz parte integrante do seu 
processo de ensino e aprendizagem. 

mailto:oliveira.alberto@outlook.pt
mailto:sanchesmlidia@gmail.com
mailto:promao@ese.ipp.pt
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Em termos metodológicos, utilizar-se-á um desenho de investi-
gação métodos mistos (IMM), cujo modelo se denomina de explica-
tivo sequencial na medida em que foi feita a recolha e análise dos 
dados, maioritariamente quantitativos, através de dois inquéritos por 
questionário, um destinado a professores e o outro para diretores. 
Posteriormente serão realizadas entrevistas semiestruturadas a di-
retores e professores, cujas questões terão por base a análise dos 
dados recolhidos na (investigação quantitativa) iQUAN que serão 
aprofundados com a iQUAL (investigação qualitativa). 

Os dados que se partilham e discutem, e que se encontram ain-
da numa fase inicial de análise, dizem respeito ao IQ dos docentes, 
tendo sido recolhidas três mil novecentas e treze respostas a nível 
nacional, de todos os distritos do território continental. Os principais 
resultados são objeto de análise e reflexão nesta comunicação e 
serão aprofundados em trabalhos posteriores.

Com este estudo, pretende-se contribuir para a eficácia, a efi-
ciência e a efetividade da aplicação do Decreto-lei n.º 55/2018 no 
âmbito da avaliação interna das aprendizagens dos alunos.

Palavras-chave: burocracia docente; avaliação interna das apren-
dizagens dos alunos; Decreto-lei n.º 55/2018
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El presente estudio versa sobre las redes de trabajo que tienen 
lugar en los agrupamientos de la cuidad de Aveiro. En los últimos 
años las investigaciones sobre el liderazgo educativo han cobrado 
gran importancia tanto en las revistas científicas como en los en-
cuentros interdisciplinares. 

El ejercicio de un buen liderazgo supone un factor de calidad en 
la organización y este contribuye de manera directa en el ambiente 
de trabajo; en el estado emocional del equipo docente; en la toma 
de decisiones y, en las relaciones de colaboración que tienen lugar 
dentro de las escuelas. El director del agrupamiento, como líder de 
la institución, es un favorecedor de los profesionales que trabajan 
en él y por tanto un agente a tener en cuenta.

Interesa indagar en una de las dimensiones sobre desempeño 
de un liderazgo exitoso: las relaciones dentro de la comunidad es-
colar. Conocer y comprender las relaciones que acontecen dentro 
del agrupamiento y cómo estas se representan en la figura del di-
rector como líder de la institución. Evidenciar si interfieren o no en 
desarrollo del agrupamiento.
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La metodología seleccionada para este trabajo responde a la 
indagación colaborativa, en la que se describen los procesos acon-
tecidos en directivos y docentes miembros de los agrupamientos. Se 
realizaron un total de nueve entrevistas en cuatro de los agrupamien-
tos de la cuidad de Aveiro (Portugal).  Para posteriormente someter 
a análisis de contenido los datos recopilados en esos encuentros. 

Los resultados ponen en evidencia la importancia y el gran po-
tencial que tiene la dirección en la configuración de las relaciones 
dentro de las escuelas. El director se dibuja como un eslabón clave en 
las relaciones interpersonales e institucionales, desde una figura de 
líder. Un liderazgo forjado en una buena gestión económica y humana, 
con afán por mejorar los procesos de enseñanza y aprendizaje. Al 
igual que se destaca su notable papel en el establecimiento de redes 
de colaboración, en la configuración de acuerdos, redes y alianzas.

Palabras clave: liderazgo; redes de trabajo; relaciones docentes
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La inclusión educativa y el éxito para todos y entre todos necesi-
tan avanzar en la línea de comunidades profesionales de aprendizaje 
orientadas a tal propósito. El tema es complejo y excede las pers-
pectivas aisladas de profesores y escuelas.  Incrementar el capital 
social y profesional en confluencia con toda la comunidad precisa 
un liderazgo pedagógico, desde el medio, compartido y correspon-
sable, y que oriente su influencia hacia la profesionalización hacia 
la mejora educativa y la justicia social. 

Trabajar en esta línea y liderarla, es también estratégica y aca-
démicamente complejo. Por lo que también requiere de acompaña-
miento de colegas críticos que apoyen el desarrollo de la función de 
liderazgo, de las redes de colaboración profesional, al tiempo que 
coadyuven a la generación de confianza interrelacional y la cons-
trucción de sentido de la mejora para incrementar los aprendizajes 
de todos y entre todos en ese contexto.

La comunicación avanza sobre los roles, funciones e identidades 
de los líderes intermedios y los asesores extraídos de la línea de 
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investigación que desarrollamos sobre “Comunidades de práctica 
profesional y mejora de los aprendizajes” (subvencionados por los 
proyectos Ref:  PID2020-117020GB-I00 y Ref: P20_00311).

Palabras clave: liderazgo intermedio; comunidades de profesionales 
de aprendizaje; asesoría
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Avalia-se o que não se ensina: 
o furor avaliativo como sintoma 
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Ao inscrever a figura do furor avaliativo como sintoma da educa-
ção brasileira, pretende-se deslocar a leitura habitual acerca dessa 
obsessão educacional, que possui como referente o campo discursivo 
sobre o contemporâneo, para pensá-lo como um traço singular do 
modus operandi da “cultura política brasileira”, uma repetição do pas-
sado que se atualiza no presente, revelando-se a partir de aspectos 
que possam ser ditos a respeito de nosso “sintoma nacional”. Para 
situar essa questão, parte-se da noção do “mito do paraíso terrestre”, 
como fala Paz (1972), para pensar o “mito fundador” da sociedade 
brasileira, o que também implicaria certos desdobramentos no campo 
educacional, tal como essa mania de se querer obter certos fins sem 
que se empreguem os meios necessários para tanto. Isso retrataria 
certo traço sintomático que se repete ao longo do tempo quando 
o tema é a formação cultural e cidadã do povo brasileiro. Nesse 
sentido, encontra-se essa ânsia em se avaliar o que não se ensina 
nas escolas públicas brasileiras., recrutando qualquer indivíduo para 
ser professor, condição que também remeteria à ausência histórica 
de um lugar socialmente reconhecido à formação professoral e à 
função da escola pública como condição de fundação de uma Nação.

No âmbito das políticas públicas de educação, mesmo quando 
se trata de pensar a recente organização dos sistemas de ensino, 
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sob a força da lei constitucional (Brasil, 1988), com inúmeras “re-
formas educacionais”, ainda nos deparamos com algo que manca, 
que falha em retirar a educação escolar brasileira do marasmo e 
da letargia mortal. Mais ainda, mantêm-se vigentes a dualidade e a 
desigualdade de oportunidades perpertuadas por meio dos nossos 
sistemas de ensino, retrato de uma escola pública voltada a gerir 
a pobreza e a produzir mão de obra que se quer explorar. Eis a 
essência do furor avaliativo que, paradoxalmente, terminaria por 
deflacionar ainda mais a educação escolar.

Em decorrência disso, em pleno século XXI, novos e velhos 
desafios se perfilam ante o sonho de engendrar uma escola pú-
blica inclusiva, gratuita e de qualidade,  afirmada como direito de 
todo(a)s, sem discriminação de origem social, raça e gênero e/ou 
de diferenças biológicas e psíquicas, enfim, uma escola que acolhe, 
respeita e desenvolve integralmente laços formativos e humanizantes 
junto à diversidade que nela se encontra e que constitui o público 
da escola brasileira.

Palavras-chave: educação brasileira; avaliação educacional; edu-
cação e psicanálise
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O presente trabalho tem como objetivo conhecer a realida-
de, as possibilidades e os desafios vividos na pós modernidade 
em relação à educação técnica profissionalizante no município 
de São Paulo, através de uma pesquisa realizada na ETEC, ins-
tituição de ensino técnico, pertencente ao Centro Paula Souza 
(CPS) que atua com educação técnica em todo o estado. A par-
tir desse contexto a pesquisa busca conhecer a percepção de 
professores e alunos acerca da adaptação do novo processo de 
ensino remoto estabelecido pela vinda da Pandemia ocasionada 
pelo vírus COVID-19, que trouxe como principal medida para sua 
contingência, orientada pela OMS o distanciamento social. O ce-
nário da pós modernidade vividos atualmente no Brasil somados 
a necessidade de um ensino remoto causados pela pandemia, 
intensificam um cenário de transformação que já estava em curso 
e resultam em diversas analises que podemos ter sobre a per-
cepção de professores e estudantes sobre os desafios vividos 
na transformação digital da educação. 
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A presente pesquisa tem como objetivo principal: estudar as 
percepções dos estudantes e professores em relação à mudança no 
processo de ensino técnico durante a pandemia, a partir de estudo 
de caso na ETEC CEU QUINTA DO SOL.

Como objetivos secundários, busca-se:
 - Entender a história da ETEC e como se constituiu o ensino 

técnico em São Paulo;
 - Realizar estudo sobre as tecnologias de ensino e suas 

aplicações no âmbito da educação básica;
 - Conhecer quais as melhores práticas sociais adaptadas 

à transformação digital vivenciada durante a pandemia;
 - Explorar os impactos positivos e negativos do uso de 

tecnologias e do distanciamento social, segundo a percepção 
de professores e alunos sobre a qualidade de aprendizagem.

Palavras-chave: educação técnica de nível médio; pandemia; tec-
nologias de ensino
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A administração escolar entre a velha 
jaula de ferro e a recém emergida jaula 
virtual: um ensaio de reconcetualização da 
regulação da educação
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Volvidos mais de dois séculos e meio, aquando da primeira ini-
ciativa pombalina - alvará de 28 de junho de 1759 (Assunção, 2016), 
com o objetivo de centralizar as políticas educativas nacionais sob a 
alçada do Estado, hoje percebemos que Portugal sofreu importantes 
reformulações institucionais em torno da administração educacional. 
O que mais marcou essas reformulações foi a fortificação do Estado 
(educador), ante incursões desregradas de determinadas elites 
que chamavam a si o domínio de instituições educacionais e, mais 
propriamente, o ato de educar ou de escolarizar. Assim instituído o 
paradigma da educação estatista (Formosinho, 1988), institucionali-
zou-se um modelo de administração escolar dotado de uma elevada 
previsibilidade operacional do sistema educacional, com base na 
elaboração de narrativas educativas estáveis ao longo do tempo. Ou, 
utilizando a metáfora weberiana (Weber, 1991), o Sistema passou a 
ser arquitetado sob a configuração de uma “jaula de ferro”, repleta 
de normas, que passavam a assegurar aquela previsibilidade. Não 
obstante, hoje surgem sinais incontornáveis de uma nova perspetiva 
sobre a regulação do ecossistema socioeducacional contemporâneo. 



106

No mínimo, podemos estar a falar de um tempo escolar em que a 
administração do Sistema, sem abdicar da velha estrutura metaliforme, 
está a evoluir para um processo acelerado de digitalização, adotando 
uma configuração híbrida. Metodologicamente, adotamos a matriz do 
círculo hermenêutico (Taylor, 1971; Mantzavinos, 2014), tendo como 
objetivo principal da nossa análise compreender administração e 
gestão da educação ocorridas num limbo perspetivado entre uma fase 
sólida (dotada de uma previsibilidade de alta intensidade) e uma fase 
líquida (conotada por circunstâncias de elevada imprevisibilidade). 
Do ponto de vista das nossas ilações, na verdade, tal transmutação 
não condenou o essencial da racionalidade burocrática. Talvez pelo 
contrário, suscitando-se, apenas, a sua alternância metafórica, dado 
que as tecnoestruturas da atualidade não deixaram de se impor 
com o velho efeito racionalizador, de controlo e de formalização da 
ação escolar. Ainda que novos pressupostos se lhe pareçam opor 
(espontaneidade, empreendedorismo, criatividade), a verdade é que 
essa nova tecnoburocracia continua a ter a mesma eficácia no que 
respeita ao aprisionar os atores escolares a determinadas formas 
de fazer e de se comportarem. Eis a emergência da jaula virtual na 
atual e futura administração das escolas.

Palavras-chave: administração escolar; jaula de ferro; regulação 
da educação; jaula virtual
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Não é novo o facto de que com a publicação do Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, assistimos a uma reconfiguração do regi-
me de autonomia, administração e gestão da escola pública. Uma 
reconfiguração focalizada na figura do diretor, protagonista de um 
gerencialismo escolar cada vez mais afirmado sob os dogmas da 
eficiência e eficácia escolares, da qualidade do serviço educativo, do 
planeamento estratégico e dos substratos culturais e ideológicos dos 
processos de accountability. O objetivo principal deste estudo passa 
por analisar e compreender a função e a importância instrumentais 
que os projetos de intervenção na escola dos diretores assumem no 
capítulo da gestão escolar. Aferimos a uma compreensão do modo 
como esses projetos de intervenção, que tendem a criar um enfoque 
mais privilegiado na liderança do diretor enquanto figura central do 
Sistema, interferem com os princípios da autonomia das escolas e 
dos professores e com a ideia de uma direção e gestão democrá-
ticas das organizações escolares. Colocamo-nos, assim, do ponto 
de vista analítico e compreensivo, na encruzilhada que posiciona 
os diretores escolares como arautos de processos de autonomia 
das escolas e dos professores mais vigorosos ou, inversamente, 
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como mandatários  de processos gestionários de feição tecnocrática 
desenhados e prosseguidos na reforçada velha lógica top-down. 
Metodologicamente, desenvolvemos o estudo na linha da análise 
de conteúdo prosseguida com base num processo de sistematiza-
ção de procedimentos do tipo temático categorial (Bardin, 1995), 
em torno de um corpus documental constituído por quatro projetos 
de intervenção, com que quatro proponentes ao cargo de diretor 
de escola se apresentaram a procedimento concursal e com base 
nos quais exerceram/exercem a sua função. A seleção dos projetos 
de intervenção, atendendo à diversidade das linhas temporais de 
implementação, contemplou projetos que foram executados ou que 
se encontram em execução. Cotejamos, por esta via, os efeitos de 
um processo de institucionalização do diretor gerencialista, que se 
inicia com a apresentação singular de um projeto de intervenção. Algo 
que faz emergir esse ator escolar enquanto guardião da meritocra-
cia escolar (efeitos esses radicados, por exemplo, na avaliação dos 
alunos, dos professores e das escolas) e ator que melhor simboliza 
as intencionalidades tas teorias gestionárias, do eficientismo escolar 
e dos atuais processos de accountability, enquanto reforçador da 
ideia do mercado educacional.

Palavras-chave: escola; diretor de escola; projeto de intervenção 
na escola; gestão escolar
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A escola tem vindo a ser pressionada por uma série de expe-
tativas de caráter global, no sentido de garantir o acesso e sucesso 
de todas as crianças e jovens, ao mesmo tempo que são reforçados 
os vieses de eficiência e eficácia, suscitadas pela Nova Gestão 
Pública, por um lado, mas também a necessidade de educar de 
forma solidária e cooperativa. Estes fatores fazem com que seja 
conveniente refletir sobre a importância de inovação do seu papel 
e no modo de como o fazer.

Assim, nesta comunicação apresenta-se uma pesquisa desen-
volvida no âmbito do Mestrado em Educação e Formação, que teve o 
objetivo geral de compreender como um determinado Agrupamento 
de Escolas, inserido no Projeto das Comunidades de Aprendizagem 
em Portugal, proposto pela Direção Geral de Educação, dentro do 
Projeto Medidas de Promoção do Sucesso Educativo, se apropria 
deste projeto. Os objetivos específicos consistiam em: i) analisar a 
maneira como as lideranças atuam neste contexto e ii) perceber se 
de fato a adesão a este projeto oferece uma maior autonomia na 
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gestão administrativa e até mesmo pedagógica para o agrupamento. 
Em termos metodológicos, a investigação assumiu a forma de estudo 
de caso único, com uma natureza qualitativa. Para além de análise 
documental, utilizou-se a entrevista semiestruturada com os líderes 
de topo e intermédio, nomeadamente o Diretor e a coordenadora res-
ponsável pela implementação do projeto no Agrupamento de Escolas.

A comunicação incidirá sobretudo nos resultados desta pesquisa, 
que revelam alguns aspetos que entendemos serem relevantes, como 
por exemplo o fato de que o agrupamento embora desenvolva algumas 
das atividades propostas pelo projeto Comunidades de Aprendizagem, 
as mesmas aparecem de forma complementar ao Projeto-Piloto de 
Inovação Pedagógica, o qual também integrou. Apontam também 
para uma alegada autonomia na gestão pedagógica que mais pa-
rece satisfazer os pressupostos e interesses do Projeto-Piloto de 
Inovação Pedagógica, do que propriamente do projeto Comunidade 
de Aprendizagem. Além disso, questões relativas a um aumento da 
autonomia do Agrupamento parecem apontar para uma perspetiva 
executora, mais do que decisora. Finalmente, uma reflexão acerca 
da importância de uma gestão mais horizontal, contraposta a uma 
gestão focada nas lideranças de topo merece também alguma atenção.

Palavras-chave: comunidades de aprendizagem; autonomia; lide-
rança; trabalho em equipa

Referências

Afonso, A. J. (2010). Gestão, autonomia e accountability na escola pública 
portuguesa: breve dicotomia. RBPAE, 26 (1), 13-30.

Alves, M. P. & Figueiredo, L. L. (2011). A avaliação do desempenho docente. 
Quanto vale o que fazemos? Educação, Sociedade & Culturas, 33, 
123- 140.

Bardin, L. (1977). Análise de Conteúdo. Lisboa, Portugal: Edições 70 Ltda.

Barroso, J. (2011). Direcção de escolas e regulação das políticas: em busca 
do unicórnio. In Neto-Mendes, A., Costa, J. A. E Ventura, A. (Orgs.). A 
Emergência do diretor da escola: Questões políticas e organizacionais. 
(pp.11-22). Aveiro, Portugal: Universidade de Aveiro.

Barroso, J. (2017). Centralização, descentralização, autonomia e controlo. 
A regulação vitruviana. In In Lima, L., Sá, V. (Orgs.), O Governo das 
Escolas. (pp.23-40). V. N. Famalicão: Edições Húmus.



111

Bolívar, A. (2014). Melhorar os processos e os resultados educativos. O 
que nos ensina a investigação. In Alves, J. M., Machado, J. (Orgs.), 
Melhorar a Escola. Sucesso Escolar, Disciplina, Motivação, Direção 
de Escolas e Políticas Educativas. (pp. 107-121). Porto, Portugal: 
Universidade Católica Portuguesa.

Bolívar, A. & Murillo, F. J. (2017). El Efecto Escuela: um reto de liderazgo 
para el aprendizaje y la equidade. In Muñoz, G., Weinstein, J. (Eds.), 
Mejoramiento y Liderazgo em la Escuela: Once Miradas (pp. 71-112). 
Santiago de Chile: Ediciones Universidad Diego Portales

Bolívar, A. (2017). El liderazgo pedagógico de la direccíon escolar en 
Espanha. In Lima, L., Sá, V. (Orgs.), O Governo das Escolas. (pp.134-
150). V. N. Famalicão: Edições Húmus. 

Bordieu, P. (2008). A Miséria do Mundo. Petrópolis, Brasil: Vozes 

Cabral, M.S., Sousa, M.T.C & Nascimento, A.F. (2015). Estilos de liderança 
no contexto da gestão escolar democrática: algumas apreciações. 
Signos, 36(2), 139-149.

Caderno INCLUD-ED (2015). Estratégias para a inclusão e coesão social na 
Europa a partir da Educação. Universidade de Barcelona. Disponível 
em: https://www.comunidadedeaprendizagem.com/uploads/materials
/26/2944b1fd4df2988d4fa0a95f796cec1b.pdf

Catela, H. (2013). Comunidades de Aprendizagem – A importância dos 
processos colaborativos de l iderança. (Tese de Doutoramento, 
Universidade Aberta). Disponível em: https://repositorioaberto.uab.
pt/handle/10400.2/3304

Costa, J. A. (1996). Imagens Organizacionais da Escola. Porto, Portugal: 
Edições Asa. 

Costa, J. A. & Trigo, J. (2008). Liderança nas organizações educativas: a 
direção por valores. Ensaio: Avaliação Políticas Públicas em Educação, 
16(61), 561-528

Costa, J. A. & Castanheira, P. (2015). A liderança na gestão das escolas: 
contributos de análise organizacional. RBPAE, 31(1), 13-44

CREA (2017). Participação Educativa da Comunidade: Formação em 
Comunidades de Aprendizagem. Disponível em: https://www.dge.
mec.pt/sites/default /f iles/EPIPSE/modulos_included/modulo_8_-_
participacao_educativa_da_comunidade.pdf

Ferreira, F. I. & Flores, M. A. (2012). Repensar o sentido de comunidade 
de aprendizagem: contributos para uma conceção democrática 
emancipatória. In Ferreira, F. I., Flores, M. A. (Orgs.), Currículo e 
Comunidades de Aprendizagem: Desafios e Perspetivas. (pp. 201-248). 
Santo Tirso, Portugal: De Facto Editores

https://www.comunidadedeaprendizagem.com/uploads/materials/26/2944b1fd4df2988d4fa0a95f796cec1b.pdf
https://www.comunidadedeaprendizagem.com/uploads/materials/26/2944b1fd4df2988d4fa0a95f796cec1b.pdf
https://repositorioaberto.uab.pt/handle/10400.2/3304
https://repositorioaberto.uab.pt/handle/10400.2/3304
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EPIPSE/modulos_included/modulo_8_-_participacao_educativa_da_comunidade.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EPIPSE/modulos_included/modulo_8_-_participacao_educativa_da_comunidade.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EPIPSE/modulos_included/modulo_8_-_participacao_educativa_da_comunidade.pdf


112

Formosinho, J. & Machado, J. (2016). Equipas Educativas e Comunidade 
de Aprendizagem. Revista Portuguesa de Investigação Educacional. 
16, 11-31.

Lima, L. (2006). Administração da educação e autonomia das escolas. In 
Lima, L., Pacheco, J.A., Esteves, M., Canário, R. (Orgs.). A Educação 
em Portugal (1986-2006). Alguns contributos de investigação. Sociedade 
Portuguesa de Ciências de Educação. (pp.5-66). Disponível em https://
espacoseducativos.f iles.wordpress.com/2007/05/a-educacao-em-
portugal-1986-2006-alguns-contributos-de-investigacao.pdf

Mello, R.R., Braga, F.M. & Gabassa, V. (2012) Comunidades de Aprendizagem 
– Outra escola é possível. Scielo EdUFSCar. 

Neto-Mendes, A . (2014). Municípios e polít icas educativas locais: 
entre as competências prescritas pelo centro e as competências 
autónomas. Educação, Economia e Território: o papel da educação 
no desenvolvimento, XXI Colóquio da Secção Portuguesa da AFIRSE, 
Lisboa.

Oliveira, D. A. (2017). O governo das escolas e a nova gestão pública. In 
Lima, L., Sá, V. (Orgs.), O Governo das Escolas. (pp.134-150). V. N. 
Famalicão: Edições Húmus. 

Viseu, S. (2017). Gerencialismo, Escola Pública e Desigualdades em 
Educação: Reflexões de académica e dilemas de mãe. In Lima, L., 
Sá, V. (Orgs.), O Governo das Escolas. (pp.134-150). V. N. Famalicão: 
Edições Húmus.

https://espacoseducativos.files.wordpress.com/2007/05/a-educacao-em-portugal-1986-2006-alguns-contributos-de-investigacao.pdf
https://espacoseducativos.files.wordpress.com/2007/05/a-educacao-em-portugal-1986-2006-alguns-contributos-de-investigacao.pdf
https://espacoseducativos.files.wordpress.com/2007/05/a-educacao-em-portugal-1986-2006-alguns-contributos-de-investigacao.pdf


113

Políticas Educativas em tempo de 
Emergência
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O pântano em que o globo mergulhou mudou sociedades e toda 
a espécie de mentalidades. A crise social imposta pela SARS CoV2 
gerou dilemas ao nível social, político, económico, saúde pública 
e educação, implementando-se políticas restritivas, como forma 
de evitar a disseminação do vírus. Este trabalho, que se enquadra 
num projeto de investigação mais amplo, contribui para análise do 
impacto que as políticas educativas suscitaram no cenário pandé-
mico, considerando o fecho das escolas e consequente interrupção 
das atividades letivas. Iremos elencar, algumas implicações em 
ambientes escolares, contrapondo analogias e diferenças, identi-
ficando algumas medidas políticas. Os desafios para implementar 
novas políticas organizativas e educacionais foram inúmeros, devido 
à sua complexidade, procedeu-se ao fecho das escolas, tidos como 
espaços de elevado risco de contágio, transferindo-se de forma 
abrupta um modelo escolar convencional para o modelo de ensino 
remoto. Novas diretrizes e estratégias foram um remedeio para 
minimizar as consequências da suspensão de aulas presenciais e 
facilitar a continuidade das aprendizagens. Segundo (Hollweck & 
Doucet, 2020),o ensino remoto de emergência ou “ensino à distância 
ágil” foi uma manifestação na reforma educativa, foi urgente virtua-
lizar o ensino, convertendo-o num sistema educativo em formas de 
homeschooling mas também pôs em ação um modelo pedagógico 
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facilitador da prática docente através do aperfeiçoamento dos re-
cursos online. Todavia a “pandemia do digital” pode entender-se 
como um paradoxo entre oportunidade e oportunismo que pretende 
recriar-se um sistema de acesso temporário a suportes e conteúdos 
educativos de maneira rápida e confiável, durante uma emergência. 
Ficou visível o declínio do ‘modelo escolar` que expõe uma maior 
focalização na relação de proximidade entre o professor e o aluno. 
Esta modalidade de ensino colocou em risco, ou até menosprezou 
a centralidade do currículo. Surgiram implicações na pedagogia do 
corpo docente defendendo-se a ideia de que, o recurso às novas 
tecnologias permitia minimizar os impactos gerados. A pandemia foi 
a causadora de uma grande disrupção ao nível educativo, pondo em 
causa o modelo de educação tradicional e tornando ainda evidente 
as fragilidades sociais e económicas dos alunos mais vulneráveis 
onde se expõem claramente as escolas inadequadas e desajustadas 
face às desigualdades de todo o sistema, conjugando fatores como 
a equidade e a oportunidade educativa.

Palavras-chave: Covid 19; pandemia; equidade; educação; políticas
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O presente relatório, vinculado a linha de pesquisa “ Políticas 
Públicas em Educação” do Programa de Pós-Graduação em Educação  
Universidade de São Paulo, UNICID,  ocorre no município de Registro/
SP e tem como objeto de estudo os desafios enfrentados pelos di-
retores de escola que de forma distribuída pela Secretaria Municipal 
de Educação, respondem por quarenta e duas unidades, tendo uma 
sede e em alguns casos de uma até três unidades vinculadas, sendo 
que nas unidades vinculadas  não há a presença do Diretor, Vice-
diretor ou Coordenador Pedagógico. 

 O objetivo é identificar e analisar o que normatiza os critérios de 
distribuição, buscar compreender os desafios diários desses diretores 
nas situações de vulnerabilidade dessas unidades, principalmente 
desde o início da pandemia, assim como garantia de oferta e ensino 
de qualidade à esses alunos, contribuindo para a reflexão e atuação 
profissional e para intervenção nos espaços escolares.

 A metodologia do trabalho está sendo desenvolvida a partir da 
abordagem qualitativa por meio de questionário como procedimento 
de recolha de dados. Tendo como público alvo diretores que atuam 
na rede municipal e que possuem mais de uma unidade escolar sob 
sua responsabilidade, buscando aproximar o sujeito da pesquisa. 
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O resultado possibilitará fazer uma leitura e reflexão da orga-
nização e distribuição das unidades escolares do município, e até 
que ponto essa organização é proveitosa, dinâmica e traz resulta-
dos positivos à educação. O Trabalho apresenta um estudo sobre 
o momento histórico das escolas municipais, seus funcionamento e 
organização até o momento atual. 

Temos o levantamento bibliográfico sustentado em LÜCK (2010), 
Minayo(2005), PARO(2015), que permeiam o que vem a ser o Diretor/ 
Gestor escolar e seus desafios, assim como o levantamento das dire-
trizes legais que orientam o trabalho do diretor de escola no município 
e em seguida, analisar como os diretores enxergam seu trabalho.

Palavras-chave: desafios enfrentados; gestão democrática; diretor 
escolar
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Decorrente da atual conjuntura pandémica, o contexto virtual 
instalou-se no quotidiano das pessoas para sustentar atividades 
pessoais, profissionais, e relacionamentos, entre outras. O contexto 
escolar foi obrigado a conseguir, com sucesso, uma rápida adaptação 
e redefinição do trabalho de ensinar e de aprender. Esta constatação 
já tinha sido feita por Fernando Trujillo, em 2017, quando apresenta 
as diferenças entre a escola de 2017, de 1917 e de 1817. O que a 
pandemia trouxe de novo foi a emergência da plena utilização das 
tecnologias, num contexto virtual e à distância. Passaram a utilizar-se 
soluções, mais ou menos criativas, sendo a utilização de plataformas 
sociais colaborativas um dos recursos usados. Entre essas encontra-
-se a plataforma Teams, criada com o intuito de ir ao encontro do 
desaparecimento das hierarquias tradicionais, onde o fluxo de infor-
mação deve ser rápido e acessível a todos. Esse é um dos primeiros 
conflitos entre a escola, perfeitamente hierarquizada, e uma plataforma 
social colaborativa que pretende o trabalho desenvolvido em organi-
gramas o mais horizontal possível. Nas escolas, a plataforma Teams 
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serviu para criar equipas que continuaram a cumprir os requisitos 
da hierarquia e, conforme o maior ou menor conforto dos docentes, 
serviu de auxílio na transição digital inevitável. Algumas escolas 
optaram por fazer o maior número de reuniões possível utilizando 
uma plataforma digital. Optaram por organizar o trabalho burocráti-
co dos docentes rentabilizando a plataforma, entendendo o espaço 
virtual escola como um espaço onde a profissão docente é eficaz e 
eficientemente preconizada. A experiência teve tanto sucesso e foi 
gerida de forma de forma tão satisfatória que, a menos que ordens 
superiores obriguem, essa forma de trabalhar e de usar a platafor-
ma será mantida. Numa posição oposta, encontram-se escolas que 
utilizam a plataforma como se de uma nuvem armazém se tratasse, 
fazendo o mínimo possível em termos de trabalho online. As reuniões 
são presenciais, os cargos de gestão intermédia têm hora e local 
fixo para serem desempenhados e o trabalho em contexto virtual é 
reduzido ao mínimo. 

Esta comunicação pretende refletir sobre as seguintes questões:
Quais os aspetos da cultura organizacional que distinguem 

estas escolas? Como liderar um grupo de docentes via teams? O 
que distingue as lideranças intermédias em cada contexto? Como 
se partilham práticas em contexto virtual?

Palavras-chave: plataforma social colaborativa; contexto escola 
virtual; cultura organizacional; lideranças; partilha de práticas
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O impacto dos normativos face às revisões do Estatuto da 
Carreira Docente, a sua desvalorização social e económica, o modelo 
de administração e gestão escolar e a Avaliação de Desempenho 
Docente são fatores atualmente investigados como causa da des-
motivação e insatisfação da Classe Docente.

Este estudo pretendeu perceber qual a perceção de satisfação 
e bem-estar dos professores de um Agrupamento de Escolas, do 
concelho de Oeiras, perante as mudanças das políticas educativas 
administradas nos últimos anos. 

Foram inquiridos por questionário 149 professores. Os dados 
recolhidos foram tratados e analisados utilizando o software IBM 
SPSS Statistics. 
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Os nossos resultados demonstraram que, a maioria dos in-
quiridos são docentes do Quadro de Escola (65,8%), do género 
feminino (79,2%) e com idade superior a 46 anos de idade (73,5%). 
Relativamente à sua atividade docente os Professores estão pouco 
satisfeitos com a sua profissão, sentem-se pouco reconhecidos, 
consideram ter condições de trabalho pouco satisfatórias, mas não 
querem mudar de escola, nem se querem reformar antecipadamente. 
Verifica-se uma perceção pouco satisfatória quanto à liderança e 
quanto ao seu futuro profissional. 

Concluímos que os professores inquiridos se encontram exaustos 
e pouco motivados/satisfeitos com as condições e com o excesso de 
trabalho resultantes das políticas educativas implementadas nos últimos 
anos, e apontam como causa principal do seu mal-estar as alterações 
do Estatuto da Carreira Docente, nomeadamente a Avaliação de 
Desempenho Docente, e a falta de reconhecimento social da profissão.

Palavras-chave: motivação; bem-estar; liderança; clima escolar; 
professor
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Este estudo visa identificar a gestão da organização escolar 
do diretor, após a publicação do Decreto-Lei 137/2012 e da Lei n.º 
13.005, de 2014, em Portugal e no Brasil, respetivamente, pesqui-
sando artigos em português, desde 2018 até 2021.

Metodologicamente, optou-se pela realização de uma revisão 
integrativa da literatura a partir da exploração das bases de dados 
Scielo, Web Science e Google Scholar. Utilizaram-se expressões/
palavras-chave como “líder”, “liderança”, “diretor”, “política de forma-
ção” e “competências digitais”. De um total de 367 estudos, foram 
eliminados, segundo os critérios pré-definidos, tendo sido selecio-
nados 6, 3 portugueses e 3 brasileiros.

Os fatores mais determinantes nos estudos considerados são 
formação inicial de diretor e características de liderança. E como 
subfactor, a função do diretor.



Cabe ao Estado, no Brasil, regular a ação educativa, por meio 
de novos processos de accountability e de avaliação externa, via 
testes estandardizados ou pelo cumprimento de metas e responsabi-
lização pelos resultados, em coerência com a Nova Gestão Pública, 
assente nos critérios de eficiência e de eficácia da gestão privada 
de tipo empresarial.

Embora a gestão democrática da educação esteja definida na 
Constituição Federal de 1988, como um dos princípios da educação 
e, portanto, modelando os processos de decisão na participação e 
na deliberação pública, a análise da legislação educacional brasi-
leira mostra que, inconsistentemente, a Meta 19 do PNE 2014-2024, 
aprovada pela Lei n.º 13.005, de 2014, associa tal gestão a critérios 
técnicos de mérito e de desempenho, presentes na visão gerencial.

Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril (alterado 
pelo Decreto-Lei 137/2012, de 2 julho), diminuiu o poder de decisão 
colegial e confirma a gestão unipessoal, centrada num diretor e, 
nesse sentido, despolitiza a participação, elemento essencial da 
gestão democrática.

Destas considerações decorre que, no contexto atual, por 
influência da redefinição neoliberal do papel do Estado e dos pos-
tulados da Nova Gestão Pública para as políticas educacionais, há, 
nos dois países, uma rutura com a gestão democrática, embora com 
especificidades nacionais, e a ascensão de um modelo de gestão 
das escolas centrado na eficácia. 

Palavras-chave: gestão na organização escolar; perfil de liderança; 
política de formação do diretor
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Este estudo faz parte de um projeto desenvolvido pelo Centro 
de Investigação e Inovação em Educação do Instituto Politécnico do 
Porto (inED) sobre a Burocracia Docente. Centra-se nos processos 
burocráticos associados à implementação nas escolas do Decreto-Lei 
55/2018 de 6 de julho (DL55), que estabelece o “Currículo dos ensinos 
básico e secundário”, definindo os princípios orientadores da ação das 
escolas no âmbito da autonomia e flexibilização curricular. Procura-se 
encontrar respostas ao desafio colocado aos docentes na interpretação 
e aplicação integrada e contextualizada deste decreto, através de uma 
maior compreensão de como as mudanças são percecionadas pelos 
próprios. Os objetivos do estudo são perceber a complexidade que a 
implementação do DL55 coloca às escolas; auscultar a perceção dos 
professores sobre a eficiência/efetividade e eficácia dos processos 
burocráticos adotados relativos à flexibilidade curricular.
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Em termos metodológicos recorre-se a instrumentos de re-
colha de dados característicos de uma investigação quantitativa, 
como o inquérito por questionário, que será objeto de análise nesta 
primeira fase da investigação e que apresentamos neste trabalho. 
Posteriormente, será adotada uma metodologia qualitativa, com a 
realização de entrevistas semiestruturadas. 

Foram elaborados dois inquéritos por questionário (IQ), um 
destinado a professores e outro a diretores, que foram aplicados a 
nível de todos os distritos do território continental, após um proces-
so de validação feito por especialistas. O projeto foi aprovado pela 
comissão de ética do inED.

Os dados que estão a ser analisados e discutidos dizem respeito 
a três mil novecentas e treze respostas a nível nacional recolhidas 
no IQ dos docentes. Os primeiros resultados serão apresentados 
nesta comunicação e serão aprofundados em trabalhos posteriores.

Palavras-chave: burocracia docente; Decreto-lei n.º 55/2018; fle-
xibilidade curricular
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Os mecanismos burocráticos reguladores são indispensáveis na 
organização e gestão das escolas. Contudo, as disfuncionalidades 
burocráticas podem limitar os resultados da administração e gestão 
escolar. Investigações recentes mostram que o excesso de procedi-
mentos burocráticos é um dos principais constrangimentos na ação 
dos professores, dificultando o desenvolvimento de uma educação 
com mais  qualidade e um ambiente laboral saudável.

Neste estudo procuramos recolher as perceções e ideias de 
professores, diretores e presidentes de Conselho Geral relativa-
mente: (1) à burocracia desenvolvida nas escolas; (2) à identificação 
de processos disfuncionais; (3) às  implicações dos procedimentos 
atuais; (4) à identificação de outros fatores que provocam disfun-
cionalidades, para além dos derivados dos normativos legais, e (5) 
à  identificação das expetativas de mudança.
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Na primeira fase da investigação, de cariz quantitativo (iQUAN), 
fez-se o tratamento estatístico de dados de inquéritos por questio-
nário respondidos por diretores, presidentes do Conselho Geral e 
professores de mais de uma centena de agrupamentos/escolas de 
Portugal Continental.

Na segunda fase, de cariz qualitativo (iQUAL) e objeto de aten-
ção nesta comunicação, fez-se a análise de respostas abertas não 
obrigatórias onde os respondentes podiam expressar opiniões. A 
análise, no atual momento de desenvolvimento do projeto, mostra que 
estas vão ao encontro das disfuncionalidades identificadas na iQUAN: 
perda de tempo com processos inúteis e redundantes; dificuldade da 
adaptação do modelo burocrático às especificidades das organizações 
escolares; necessidade de ser tida em conta a organização informal; 
deficiente transição de sistemas analógicos para digitais. Também 
permite concluir que as disfuncionalidades burocráticas estão a ter 
grande impacto na saúde, motivação e a retirar tempo para desen-
volver atividades consideradas muito importantes, nomeadamente 
a preparação de aulas e outras ações junto de alunos, no caso dos 
professores e em tarefas de planeamento, no dos diretores. Permite 
ainda intuir que os grupos em estudo adotam formas de atuação que 
tentam atenuar as disfuncionalidades derivadas das normas.

Este estudo faz parte de um projeto desenvolvido pelo Centro 
de Investigação e Inovação em Educação do Instituto Politécnico 
do Porto (inED) sobre a Burocracia Docente, cujos dados serão 
aprofundados em trabalhos posteriores.

Palavras-chave: Burocracia; Organização e gestão escolar; 
Disfuncionalidades burocráticas
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A educação, a democracia e os seus 
inimigos em tempos de covid-19
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O crescimento e a expansão de movimentos da extrema-direita 
das últimas décadas têm vindo a colocar em causa a democracia, 
tal como nos habituamos a conhecê-la. Porém, esta ameaça à 
democracia não é nova. Seria de esperar, contudo, que a memória 
dos tempos de barbárie do holocausto nazista não se tivesse esba-
tido, assegurando a sua não repetição. A parte I deste artigo, que 
designamos de A radicalidade e a banalidade do mal, com fortes 
influências do pensamento filosófico-político de H. Arendt, tem por 
objetivos fundamentais levar-nos a refletir sobre a importância do 
pensamento crítico na sua relação com a forma como as democracias 
de hoje se apresentam em tempos de COVID-19, a questionarmo-nos 
sobre o que faz com que as democracias morram, a identificarmos 
a crise do nacionalismo a que assistimos atualmente e os discur-
sos anti-imigração que estão na base do surgimento de governos 
totalitários com a ascensão dos regimes fascistas e totalitários. Em 
nosso entender, a solução para este problema passa pelo exercício 
do pensamento crítico, mais concretamente, ensinar a pensar criti-
ca e eticamente temas mundiais controversos na sala de aula. Na 
parte II, questionamos como pode um povo legitimar populismos. 
Tal como nas ditaduras do séc. XX, as ditaduras emergentes do 
séc XXI mostram, igualmente, a decadência e a morte das novas 
democracias, apenas com uma diferença: esta ocorre de forma 
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subtil e quase impercetível para quem acredita que nela continua a 
viver. Partimos de uma lenda Cherokee sobre dois lobos que tem 
por objetivo fundamental responder a uma simples questão: “que 
lobo queremos alimentar?” Nela, visamos uma resposta ética de 
educar para a corresponsabilidade pelo mundo. Questões éticas 
que surgem num mundo globalizado, tais como: devemos cuidar 
de todos os humanos igualmente, ou dar prioridade às pessoas da 
nossa cultura? Devemos tolerar pessoas que são intolerantes? O 
que devemos às gerações futuras? Porque devemos proteger o meio 
ambiente? Se uma pessoa não pode fazer a diferença, as minhas 
ações importam?, incluem-se igualmente nesta parte. Na parte III, 
consideramos a educação para a democracia o garante mais eficaz, 
sistemático, consistente, sólido e duradouro dos valores democráticos 
e da liberdade sempre que esta ensina a pensar critica e eticamente, 
nomeadamente, em tempos de Covid-19.

Palavras-chave: Democracia; populismos; sistemas políticos; ética; 
filosofia da educação
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As características da emergência social provocada pela pandemia 
covid-19, marcada pela incerteza factual dos riscos sanitários num 
cenário dinâmico de crise, impuseram uma resposta política limitada 
pelo exercício da normalidade e da sua suspensão (Lomba, 2020). 

No que toca aos sistemas educativos, neste contexto de grande 
incerteza, os tradicionais desafios que avaliar comporta tornaram-se 
desafios ainda mais complexos. Assim, o estabelecimento do ensino 
a distância provocou, um pouco por todo o mundo, uma forçada refle-
xão sobre os propósitos e práticas de avaliação das aprendizagens.

De acordo com a National Academy for Education (NAE, 
2021), num contexto onde é questionada a validade, fiabilidade e a 
justiça das avaliações, o uso da avaliação para fins de prestação 
de contas tornou-se cada vez mais controverso. Por outro lado, os 
professores, comunidades educativas e governos, precisam, mais 
do que nunca, de informação avaliativa que lhes permita agir e 
intervir sobre a realidade.

No que toca a instrumentos de avaliação, a pandemia e todo 
o período de confinamento vieram também questionar a centrali-
dade de instrumentos como testes ou exames, e que agora serão, 
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certamente, alvo de uma nova discussão na sua relação com as 
aprendizagens (Martins, 2020).

Com esta comunicação pretende-se refletir sobre as políticas 
de avaliação das aprendizagens produzidas pelo governo português 
durante a pandemia, considerando as suas implicações na (des)
continuidade das práticas de avaliação das aprendizagens até agora 
existentes. Pretende-se ainda colocar em evidência a mudança no foco 
dos propósitos da avaliação externa das aprendizagens: por exemplo, 
com o estudo de diagnóstico das aprendizagens levado a cabo pelo 
IAVE, houve uma clara necessidade de fazer uma avaliação externa 
extraordinária das aprendizagens para a intervenção e melhoria das 
políticas educativas. Por outro lado, em detrimento da avaliação ex-
terna para a prestação de contas, foi feita a suspensão dos exames 
nacionais para fins de conclusão do ensino básico e secundário.

Esta comunicação pretende, assim, fornecer uma sistematização 
e reflexão sobre as transformações nas políticas de avaliação das 
aprendizagens, as suas orientações e os princípios nelas inscritos, 
e a sua transposição para as práticas de avaliação.

Palavras-chave: Pandemia covid-19; políticas de educação; avalia-
ção das aprendizagens
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O presente estudo, desenvolvido no âmbito do projeto de pes-
quisa denominado “Políticas de Formação de Professores: Estudo 
Comparado da Política de Formação de Professores do Ensino Básico 
em Portugal e no Brasil”- é focada na profissionalização docente tem 
por objetivo um estudo documental/analítico - comparativo sobre os 
sistemas educacionais de Portugal e do Brasil. O estudo hermenêutico, 
em pesquisa e desenvolvimento, realizado no âmbito da educação 
comparada internacional, pretende abordar, a política em educação 
no que se refere à formação docente para o ensino básico no Brasil 
e Portugal. Objetivamos compreender e problematizar as concep-
ções que têm permeado essa formação nos dois países, pois trata-
-se de sistemas complexos, operados a partir de Leis de Bases, de 
caráter mandatório, que fundamentam, direcionam e orientam todos 
os procedimentos em relação às intencionalidades e finalidades da 
educação. Ambos os países precisaram se adaptar às exigências 
legais, a partir da nova Base Nacional Comum Curricular de 20 de 
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dezembro 2017, que traz um grande desafio a todos os educadores 
brasileiros, e na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) nº46 de 
1986 e subsequentes suportes legislativos que fundamentam todo 
o aparato educacional Português. Ao analisar comparativamente as 
duas leis gerais observam-se semelhanças quanto à composição 
geral da representatividade da educação para ambos os países. O 
objetivo principal dessa fase da pesquisa é analisar o ordenamento 
jurídico sobre formação de professores para a escola básica. Os re-
sultados aos quais chegamos até ao momento indicam que além da 
semelhança das exigências com relação à formação de professores 
em Portugal e no Brasil, observa-se ainda que os mecanismos de 
regulação estabelecidos na lei portuguesa colocam o Estado numa 
situação de maior controle e intervenção no sistema educacional. 
Além disso, observa-se que a complexidade verificada na lei bra-
sileira, no que diz respeito à atribuição de responsabilidades aos 
entes federados (União, Estados e Municípios) não se verifica na 
lei portuguesa, uma vez que há uma forte intervenção do Estado.

Palavras-chave: educação comparada; formação de professores; 
política educacional
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No ano letivo de 2017/2018 na Região Autónoma da Madeira 
(RAM), à semelhança do que acontecia um pouco por todo o território 
português, algumas escolas eram convidadas a integrar em regime 
de experiência pedagógica, a implementação do PAFC – Projeto 
de Autonomia e Flexibilidade Curricular e que assumia “conferir às 
escolas a possibilidade de participar no desenvolvimento curricular, 
estabelecendo prioridades na apropriação contextualizada do currí-
culo” (Despacho n.º 5908/2017).

A política educativa ambicionava resgatar e ampliar, de certo 
modo, o debate sobre a gestão flexível do currículo vivenciado no 
início do novo milénio com os decretos-lei n.ºs 6 e 7 de 2001. Todavia, 
a espiral de acontecimentos derivados da situação pandémica da 
COVID-19, fechou as escolas, bloqueou afetos e colocou-nos, a 
todos, por detrás de um ecrã. Embora não sendo espelhado, esses 
momentos possibilitaram-nos refletir sobre os desafios da educação 
e o sentido das práticas pedagógicas, forçosamente reconfiguradas e 
reveladoras das fragilidades do ensino remoto. A escola que maiori-
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tariamente viveu sem o condão da política educativa que ela própria 
vinha a executar, viu-se emaranhada na urgência do momento e na 
necessidade imperiosa de se reconstruir, porque os alunos e os 
seus processos de aprendizagem não poderiam ficar na história da 
pandemia como uma das suas vítimas. Neste cenário, desvelou-se 
a relevância das políticas contextualizadas, colocando em destaque 
o valor da autonomia construída pelas escolas, em detrimento de se 
assumirem como mecanismos acéfalos de cumprimento de reformas 
centrais e reguladoras.

A proposta de comunicação visa resgatar a voz de cinco diretores 
de escolas públicas do 1.º Ciclo, como também a voz dos presiden-
tes do Conselho Executivo, do Conselho Pedagógico e do Conselho 
da Comunidade Educativa de uma escola pública do Ensino Básico 
e Secundário, ambas situadas na RAM e participantes da referida 
experiência pedagógica. Para o efeito, realizaram-se entrevistas 
semiestruturadas a estes sujeitos de investigação incidindo a análise 
em cinco categorias-chave: Processo de adaptação à nova realidade; 
Organização escolar pós-pandemia; Aprendizagens das escolas; 
Autonomia e Flexibilidade Curricular e a pandemia; Desenvolvimento 
do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Os re-
sultados a apresentar fazem parte de duas investigações em curso, 
uma ao nível de um doutoramento e outra de um pós-doutoramento 
em Ciências da Educação.

Palavras-chave: diretores de escola; autonomia de escola; gestão 
escolar; COVID-19
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O “Programa Educação & Formação 2020” 
no contexto europeu da superação da 
crise económica

Valeriu Stanciu
Universidade de Aveiro
valeriu@ua.pt

O Programa Educação & Formação 2020 emerge no contexto 
do fenómeno da Europeização e, especialmente, direcionado para 
o espaço temporal específico de 2010 a 2020, assumido como um 
período especial para a superação da crise económica na Europa. 
Procuramos, através da análise do discurso político-normativo, com-
preender como foram interpretadas, ao nível nacional, as diretivas 
europeias do “Programa Educação & Formação 2020” e conhecer 
as perceções dos diretores/gestores de instituições educativas e de 
formação sobre o Programa e sua aplicabilidade e efeitos na prática 
educacional.  A metodologia de investigação utilizada foi predomi-
nantemente de natureza qualitativa elegendo a análise documental 
e a entrevista como técnicas de recolha de dados e a análise de 
conteúdo como técnica de análise dos dados que emergiram do 
corpus da investigação. Analisámos o “Programa Educação & 
Formação 2020” e outros documentos de referência considerados 
relevantes para o processo investigativo e auscultamos os diretores 
de escolas e agrupamentos de escolas da região centro de Portugal. 
Concluímos que ao nível nacional foram incorporadas, no discurso 
político –normativo, as recomendações veiculadas pelos diferentes 
organismos europeus, assumindo-se o “Programa Educação & 
Formação 2020” como documento estratégico para o desenvolvi-
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mento de competências na população com o objetivo de melhorar 
os resultados socioeconómicos. A análise de dados permitiu, ainda, 
inferir que se confirma uma evolução positiva no que se refere ao 
cumprimento das metas preestabelecidas pelo Programa e que todas 
as escolas e agrupamentos estudados tiveram como referência, na 
sua atuação educativa, os referenciais veiculados pelo “Programa 
Educação & Formação 2020”.

Palavras-chave: europeização; programa educação & formação 
2020; escolas e agrupamentos de escolas
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